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ACTA DA REUNIÃO ORDINÁRIA  
 

REALIZADA EM 
 

05 DE JUNHO DE 2018 
 
 

 
 
 

------Aos cinco dias do mês de Junho do ano de 2018, nesta vila de Arganil, no Salão 
Nobre dos Paços do Município, realizou-se a Reunião Ordinária da Câmara Municipal 
de Arganil, sob a presidência do Senhor Presidente, Luis Paulo Carreira Fonseca da 
Costa, e com a presença da Senhora Vice-Presidente, Paula Inês Moreira Dinis e dos 
Senhores Vereadores, Luis Miguel das Neves Campos Almeida, Érica Geraldes 
Castanheira, Rui Miguel da Silva, Fernando José Cavaleiro da Maia Vale e Tyoga Shylo 
Norma Macdonald e comigo, Odete Maria Paiva Fernandes, Assistente Técnica.--------- 
 
------Pelo Senhor Presidente foi declarada aberta a Reunião, quando eram dez horas.- 
 

 
 

PERIODO ANTES DA 
ORDEM DO DIA 

 
 
------Usou da palavra o Senhor Presidente para “tecer alguns comentários 
relacionados com temas recentes que considero importantes para o nosso município; 
foi ontem assinado um Protocolo relacionado com a alimentação saudável e a prática 
física, vários Protocolos que envolvem cerca de 40 municípios, com a Direção Geral da 
Saúde e, neste caso, com a Administração Regional da Saúde, que têm como grande 
escopo o lançamento de um Plano de Ação mundial para a promoção da actividade 
física; trata-se de algo que é relevante ao nível da saúde pública, naquilo que tem a 
ver com a alimentação mais saudável e com a prática desportiva. Aquilo que é 
possível perceber em relação a esta temática, e isso são os indicadores que foram 
comunicados pelo actual presidente da Cruz Vermelha Portuguesa e anterior Director 
Geral da Saúde, os indicadores do ponto de vista da longevidade no caso português, 
comparativamente mesmo com os países da Europa, são indicadores bastante 
positivos, sucede que, se é verdade que envelhecemos mais, também é verdade que 
envelhecemos pior do que aquilo que acontece no norte da Europa. Isso está muito 
associado à alimentação menos equilibrada e a uma menor prática física que sabemos 
que é importante para manter a longevidade física e mental.---------------------------- 
------Como certamente alguns se terão apercebido, no âmbito do concurso Sete 
Maravilhas, a RTP está a fazer um périplo por todas as aldeias que foram vencedoras 
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nas suas categorias no concurso do ano passado; como recordarão, o Piódão foi o 
vencedor na categoria Aldeias Remotas e, nesse sentido, no passado dia 30, a RTP 
esteve todo o dia com programação efectuada a partir do concelho de Arganil, tendo 
sediado a sua operação no espaço da antiga Cerâmica Arganilense.---------------------   
------É com particular satisfação que constactamos o reconhecimento de qualidade de 
ouro por parte da QUERCUS a duas praias fluviais do concelho; se relativamente à 
Cascalheira é um galardão que já tinha sido atribuído no ano transacto, temos a 
circunstância de o Piódão também integrar este grupo das praias Qualidade de Ouro 
da QUERCUS.---------------------------------------------------------------------------------  
------Quero também dar-vos conta que, na próxima sexta-feira, no âmbito do 
programa do Governo Aldeias Seguras, Pessoas Seguras, haverá uma ação no Piódão, 
que, para além de ter uma sessão direcionada para as escolas, uma perspectiva 
pedagógica, terá também a realização de um simulacro. Se eventualmente estiverem 
disponíveis para estarem presentes, seria para nós motivo de satisfação.--------------- 
------Por último, quero recordar que no próximo fim-de-semana terá lugar a Feira das 
Freguesias, 13ª edição, evento para o qual estão todos convidados.”-------------------- 
 
------Teve a palavra a Senhora Vereadora Érica Castanheira que começou por dizer 
que “temos que gritar hoje; peço desculpa, a falha foi minha, pois fiz alguma pressão 
para que a exposição fosse neste átrio, pois penso que tem mais visibilidade e é mais 
próximo das pessoas e penso que foi uma boa escolha fazer a exposição final dos 
trabalhos desenvolvidos pelos alunos, no âmbito do programa Eco - Escolas, e não há 
nada melhor que inaugurar esta exposição hoje, no Dia Mundial do Ambiente, no 
edifício dos Paços do Concelho, embora arriscado, porque já sabíamos que este som 
iria, provavelmente, criar alguma confusão aqui na reunião de Câmara; acho que 
também dá alguma alegria aos Paços e ao centro da vila. Temos um conjunto de 
actividades planeadas para hoje, Dia Mundial do Ambiente, um conjunto de 
actividades em diferentes temáticas; para esta exposição os trabalhos foram 
realizados mais focados na reutilização e na valorização dos resíduos, mas também 
naquilo que foi o tema deste ano do Programa Eco – Escolas, que foi a Rota pela 
Floresta, em que os alunos desenvolveram vários trabalhos nesse âmbito; não estive 
cá nos outros anos, mas senti-os bastante envolvidos, porque os incêndios de 
Outubro ainda estavam muito presentes e eles levaram o tema muito a sério e os 
trabalhos foram muito interessantes e podem ser vistos nesta exposição; houve uma 
sensibilização muito grande.----------------------------------------------------------------  
------Outra temática interessante e muito importante no nosso concelho, a água; 
vamos ter visitas abertas à ETAR da Alagoa, agora durante a manhã, para os alunos e 
para a população em geral; quem quiser pode ir visitar a ETAR da Alagoa e também 
um puzzle gigante, para os alunos, que está relacionado com o ciclo urbano da água. 
À tarde, actividades mais para a população em geral e não tanto para os alunos, que 
tem a ver com a mobilidade sustentável; vamos ter algumas marcas que 
comercializam automóveis eléctricos, híbridos, para as pessoas poderem 
experimentar, fazerem test – drives, poderem avaliar a possibilidade de adquirir um 
veículo mais sustentável, mais amigo do ambiente. A ideia era diversificar o conjunto 
de actividades, não só em termos de temas, mas também em termos de população 
abrangida; normalmente este dia mundial do ambiente é muito focado naquilo que é a 
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educação ambiental para crianças, e quisemos abrir à população em geral e tornar 
mais abrangentes estas actividades.--------------------------------------------------------  
------Não falando tanto das actividades que desenvolvemos para comemorar este dia, 
mas aquilo que são as notícias que não são muito felizes para o país, relativamente 
aos resultados do Relatório do Estado do Ambiente, realmente as metas não foram 
atingidas naquilo que é a quantidade total de resíduos produzidos, aumentámos 2% a 
quantidade de resíduos produzidos; reduzimos a quantidade de reciclados, 
aumentámos os resíduos banais, ou seja, estamos a andar para trás, foi um passo 
atrás, o ano de 2017. Ninguém fica bem nesta fotografia e só demonstra que ainda há 
muito a fazer; quando pensamos que estamos no bom caminho, damos um passo 
atrás e verificamos que há muito a fazer e este trabalho com os mais novos é 
fundamental para que não se volte a repetir este recuo que penso que é histórico, 
porque nos últimos anos a redução tem sido mais ou menos estável, e o aumento de 
reciclados e isto foi um passo atrás e não é uma notícia que nos deixa felizes.--------- 
------Outro assunto que gostaria de destacar é a visita de duas alunas da 
Universidade de Harvard, que chegarão à Benfeita no próximo dia 14 de Junho e que 
irão estar por seis semanas na freguesia da Benfeita a desenvolver o seu trabalho. 
Não há financiamento envolvido, ou seja, o que o município se propõe fazer é criar as 
condições para que duas alunas de uma universidade venham desenvolver o seu 
projecto na área do desenvolvimento e no entendimento dos socalcos, num território 
como o nosso. A ideia é explorar a ideia dos socalcos como um valor paisagístico, 
cultural, com uma importância não só em termos de proteção das populações contra 
incêndios mas também como uma forma e uma infra-estrutura que pode funcionar 
como a ferramenta de apoio à adaptação às alterações climáticas, no que tem a ver 
com a erosão do solo, a água, a gestão da água junto das populações, etc.. A ideia é 
explorar essa infra-estrutura como uma infra-estrutura, um serviço prestado às 
populações e ao meio ambiente. A ideia é explorar esse potencial e também dinamizar 
com os mais velhos e com aqueles que sabem construir socalcos, tentar perceber, 
registar, antes que este saber se perca e a ideia é que esse projecto seja não só social 
mas que depois nos permita divulgar e continuar a trabalhar nesta ideia neste 
conceito de aproveitamento dos socalcos nas suas várias vertentes.”-------------------- 
 
------Pediu a palavra o Senhor Vereador Rui Silva que referiu “vou pegar no tema da 
Senhora Vereadora Erica, na parte final, porque é uma área sobre a qual eu já fiz 
alguns trabalhos sobre a natureza, a justificação e os benefícios dos tais socalcos. A 
maior concentração de socalcos que temos no concelho é na freguesia de Pomares; a 
existência destes socalcos é uma dádiva humana para este flagelo que têm sido os 
incêndios que agravam o efeito da erosão após os incêndios; são elementos 
importantíssimos que travam a erosão; teríamos certamente um território muito mais 
pobre se não tivéssemos esses socalcos.--------------------------------------------------- 
------Fazer um apontamento que também é um alerta; estamos a caminhar a passos 
largos para o Verão e há uma questão que não podemos descurar, e faço um desafio 
e um alerta ao Senhor Presidente, que é a questão da segurança rodoviária. Temos 
no concelho algumas deficiências de segurança rodoviária no que se refere á 
sinalização vertical, mas há uma grande lacuna no que se refere á sinalização 
horizontal; todos nós percorremos as estradas que entram e saem de Arganil e não 
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conseguimos identificar as passadeiras; e hoje, no âmbito das responsabilidades, 
tanto para o peão como para o automobilista, a passadeira é fulcral pois tem que 
haver uma evidência da sua presença; a passadeira não pode ser procurada à lupa, 
tem que ser bem visível. Era este apontamento que queria trazer à reunião de hoje, 
para podermos pensar neste tema, pois não basta ter a sinalização vertical a indicar a 
passadeira, é preciso que ela esteja bem identificada no pavimento.”------------------- 
 
------Pediu a palavra o Senhor Vereador Fernando Vale referindo que “para além de 
toda a tragédia que os incêndios de Outubro representaram, também afectou 
sobremaneira o nosso património etnográfico. A Senhora Vereadora Érica Castanheira 
referiu os socalcos, mas também referir todo o edificado rural que desapareceu, o 
qual resistiu a todos os incêndios até este Outubro último, que foi calamitoso e nos 
fez perder bastante património; congratulamo-nos com esta iniciativa que é, de facto, 
importante.----------------------------------------------------------------------------------- 
------Gostaria de colocar uma questão relativamente às ações de 
arborização/rearborização com eucaliptos; tenho verificado, e têm-me chegado 
bastantes referências, de ações de arborização e rearborização, possivelmente ilegais, 
com a espécie Eucalyptus globulus no concelho de Arganil; em algumas freguesias 
estas ações de arborização/rearborização têm uma dimensão preocupante e gostaria 
de perguntar ao Município quais as ações que tem diligenciado a nível de fiscalização 
para verificar a legalidade ou ilegalidade destas arborizações/rearborizações; se 
detectou ações ilegais e, em caso afirmativo, o que é que fez? Para além de um 
alerta, um pedido de informação sobre esta matéria.------------------------------------- 
------Outra situação que gostaria de abordar, a qual já aqui foi reportada, diz respeito 
à Rua Dr. Alfredo dos Santos Júnior; estive na última reunião da Assembleia de 
Freguesia da União das Freguesias de Côja e Barril de Alva, durante a qual este 
assunto foi abordado e, aparentemente, já foi enviado para a Câmara Municipal de 
Arganil o pedido de alteração do nome da rua; como tal, gostaria de saber em que 
ponto de situação está o processo de alteração do nome desta rua.--------------------- 
------Outro pedido de informação é referente a uma esplanada na rua principal em 
Côja, de um estabelecimento comercial chamado Cantinho do Petisco; não tenho 
muitos elementos, mas fizeram-me chegar com alguma preocupação esta situação; 
gostaria de saber quais as razões que estiveram subjacentes ao pedido que a Câmara 
realizou para retirar a esplanada.”---------------------------------------------------------- 
 
------Usou da palavra o Senhor Presidente para “fazer um apontamento relacionado 
com a intervenção da Vereadora Érica Castanheira, porque aquilo que foram os 
números nacionais de 2017, não são os números mais desejáveis naquilo que tem a 
ver com a redução dos resíduos sólidos urbanos, da produção, com o aumento dos 
recicláveis, o movimento que aconteceu foi o inverso ao desejável; valerá a pena, 
contudo, para suavizar o aspecto negativo dos números, não nos esquecermos que 
vimos de um periodo de crise económica e financeira do país acentuada, e em 
momentos de conjuntura adversa as pessoas retraem o consumo, ao retraírem o 
consumo, como é normal, há uma redução automática de produção de resíduos 
sólidos urbanos e também não podemos ignorar que boa parte dos números positivos 
que se tinham registado nos anos antecedentes tinha muito a ver com isso porque 
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uma coisa acompanha a outra. O ano de 2017 regista, de facto, alguma recuperação 
do poder de compra das pessoas, e com essa recuperação do consumo, dá-se 
também o aumento de produção de resíduos. Esta temática, contudo, levanta sérias 
questões porque penso que é sabido que o Estado Português assumiu compromissos 
com a União Europeia muito sérios, naquilo que tem a ver com a redução de produção 
de resíduos sólidos urbanos, de resíduos banais, de aumento dos recicláveis, e isto 
vem trazer para as entidades gestoras desta área, vale a pena sublinhar que naquilo 
que tem a ver com os recicláveis, a entidade gestora é a ERSUC, é o sistema 
multimunicipal da ERSUC, traz um desafio acrescido, no sentido de aumentar o 
número de baterias de ecopontos disponíveis, de tentar caminhar cada vez mais para 
a recolha porta a porta, mas no fundo temos várias realidades dentro da mesma 
realidade.------------------------------------------------------------------------------------- 
------Relativamente ao apontamento muito pertinente efectuado pelo Senhor 
Vereador Rui Silva, temos noção muito clara que temos aí, não só ao nível de 
passadeiras mas também ao nível de algumas estradas, cuja sinalização horizontal 
não é a adequada. Temos neste momento a decorrer e penso que já estará na fase de 
relatório final, o concurso público para empreitada em contínuo de sinalização 
horizontal, que considera cerca de 200 km de intervenção e que penso que permitirão 
resolver estas lacunas que também reconhecemos que existem em vários pontos do 
concelho.------------------------------------------------------------------------------------- 
------Relativamente às questões colocadas pelo Senhor Vereador Fernando Vale, 
temos vindo a trabalhar com o ICNF, e há relativamente pouco tempo, na altura do 
aniversário da Paisagem Protegida da Serra do Açor, tive oportunidade de falar com o 
Director Regional das Florestas, o engenheiro Viriato Garcez, no sentido de nos ser 
facultada uma listagem de todas as intervenções que passam pelo ICNF, quer a título 
de comunicação prévia, quer a título de licenciamento, para podermos cruzar com a 
realidade no terreno; aliás, é um apontamento que temos vindo a fazer há alguns 
anos, um apontamento crítico, que vem já de há 3 ou 4 anos a esta parte, com a 
circunstância de as operações quer as que são objecto de licenciamento quer as que 
são objecto de comunicação prévia, serem tratadas e centralizadas no ICNF, por um 
lado, e paralelamente aos Municípios apenas ser solicitado a título de intervenção a 
emissão de parecer não vinculativo para as intervenções com área superior a 2 
hectares, deixou-nos aqui durante muito tempo sem termos informação se aquilo que 
está a acontecer no território é legal ou ilegal. Para fazermos este trabalho é 
importante sabermos as ações que passam no ICNF, por exclusão de partes aquelas 
que não passam no ICNF serão operações ilegais. Ao mesmo tempo, e em relação a 
este assunto que também considero grave, aliás, supostamente não deveriam estar a 
acontecer nenhumas operações nem de florestação nem de reflorestação com 
eucalipto, vale a pena sublinhar que algumas grandes intervenções de florestação ou 
reflorestação com eucalipto, estão a ser efectuadas tirando partido de uma fragilidade 
legal, naquilo que tem a ver com as áreas de dimensão inferior a dois hectares, mas 
aquilo que estamos a constatar, do ponto de vista prático, é que alguns operadores 
no terreno conseguem adquirir várias parcelas contíguas umas às outras, nalguns 
casos que no seu conjunto totalizam algumas centenas de hectare, e depois fazem 
comunicação prévia à peça, ignorando a questão da continuidade. São aspectos 
críticos que também nos deixam muito preocupados. O compromisso que tivemos por 
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parte do Senhor Director Regional das Florestas era de nos passar a ser comunicada 
regularmente esta listagem de intervenções ou objecto de licenciamento; estas de 
licenciamento já temos conhecimento delas, mas particularmente aquelas que são de 
comunicação prévia, para cruzarmos com aquilo que acontece no terreno.-------------- 
------Relativamente à Rua Alfredo Santos Júnior, confesso que não tenho ideia de ter 
vindo algum documento da Junta de Freguesia, mas pode não ter sido recepcionado 
por mim; entretanto cuidarei de verificar se foi já ou não solicitado o 
desencadeamento deste processo por parte da Junta da União das Freguesias de Côja 
e Barril de Alva.------------------------------------------------------------------------------ 
------Relativamente à esplanada na rua principal de Côja, é um processo que já tem 
algum tempo, que começou com um pedido de informação por parte da proprietária, 
houve à data uma informação, aquilo que aconteceu foi um pouco diferente, mas a 
Vereadora Érica Castanheira está a acompanhar este processo, peço-lhe que precise o 
estado do processo para clarificar esta situação que sei que tem sido suficientemente 
crítica.”---------------------------------------------------------------------------------------   
 
------Teve a palavra a Senhora Vereadora Érica Castanheira referindo que 
“começando pela esplanada, verificámos que havia um pedido, um direito à 
informação para instalação de uma esplanada fechada que não ficava contígua ao 
edifício. No entanto, foi efetivamente colocada uma esplanada fechada mas não 
dentro do conceito daquilo que é uma esplanada fechada, nem de acordo com o 
projeto entregue. Está aqui presente a jurista do município, que na altura também 
colaborou na apreciação do processo e na análise do conceito da esplanada fechada, 
sendo que aquela esplanada, como foi montada, está a obstruir o passeio e fazer com 
que as pessoas na via pública tenham que passar obrigatoriamente pela esplanada. 
Informámos a proprietária deste facto, o arquitecto da câmara e o Presidente da UF 
de Côja e Barril de Alva foram com o proprietário ao local ver o que era possível fazer 
em termos do que é o conceito de esplanada fechada e demos-lhe um prazo para ela 
colocar aquilo que estava no projecto inicial e que era adequado à definição de 
esplanada fechada. Posteriormente foi pedida a prorrogação, demos mais um tempo, 
e até agora a esplanada continua lá; no dia 29 de Maio tivemos que enviar um ofício a 
dizer que vamos ter que retirar a esplanada fechada. Este processo arrasta-se desde 
Dezembro; demos o tempo mais que necessário, demos o apoio naquilo que era 
também a informação do arquitecto, para não prejudicar as intervenções que já 
tinham sido feitas pela requerente, mas não podemos deixar continuar a esplanada tal 
como ela está. Demos o tempo necessário e não foram feitas as alterações que 
sugerimos.------------------------------------------------------------------------------------  
------Em relação à fiscalização das ações de arborização e rearborização com 
eucalipto, é uma situação que nos preocupa bastante, mas preocupa-nos não só o 
processo de licenciamento da arborização e rearborização mas também a fiscalização; 
por exemplo, temos uma situação muito paradigmática em S. Martinho da Cortiça, 
onde temos constantemente problemas com uma plantação, que foi licenciada, mas 
que não cumpre aquilo que estava no processo de licenciamento, no que respeita às 
operações no terreno. Está numa faixa de gestão de combustível, dá problemas cada 
vez que há precipitação mais forte, temos estado em contacto com o ICNF para tentar 
aumentar a fiscalização e perceber de que forma é que podemos minimizar os danos 
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de uma arborização para a qual foi emitido parecer positivo embora se encontre numa 
faixa de gestão de combustível, em cima de uma povoação e que não teve as 
operações mais adequadas no terreno. Preocupa-nos não só o processo inicial de 
licenciamento mas também a fiscalização daquilo que são as operações porque uma 
coisa são as operações descritas num processo de licenciamento, e outra são aquelas 
que acontecem efectivamente no terreno e essa fiscalização não acontece, há poucos 
meios do ICNF e do Município também.”---------------------------------------------------  
 
------Usou da palavra o Senhor Presidente explicando que “relativamente à situação 
desta operação que foi referida, houve uma apresentação que, se a memória não me 
falha, o indicador apresentado foi de 10% de conformidade, ou seja, no âmbito destas 
ações que foram efectuadas relacionadas com a floresta, numa ação em que 
estiveram os representantes do ICNF, uma senhora que lá estava deu conta que por 
amostragem, tinham feito uma verificação e chegaram à conclusão que apenas 10% 
das operações de florestação ou reflorestação estavam em conformidade com aquilo 
que constava do projecto que tinha sido apreciado pelo ICNF e que tinha merecido o 
correspondente licenciamento. Mesmo nestas ações que são objecto de licenciamento 
pelo ICNF, depois há esta circunstância que carece de verificação. Depois acontecem 
situações como esta de S. Martinho da Cortiça, que é de uma dimensão que 
ultrapassa os dois hectares, que mesmo naquela circunstância o Município emitiu 
parecer desfavorável, mas que foi ignorado e o ICNF licenciou a operação, ignorando 
o parecer do Município, sendo certo que parece que naquele caso, para além do mais 
e a agravar a situação, aquilo que foi realizado está desconforme com aquilo que foi 
licenciado.”-----------------------------------------------------------------------------------  
 
------Pediu novamente a palavra o Senhor Vereador Fernando Vale dizendo que 
“supostamente, os municípios têm acesso à plataforma do RJAAR para acompanhar 
todos os processos que dão entrada no ICNF, tanto de arborização como de 
rearborização, sejam autorizações sejam comunicações. Tenho conhecimento que o 
município de Oliveira do Hospital tem isso muito bem articulado com o ICNF, tendo 
conhecimento imediato de todos os pedidos de autorização e de comunicação que dão 
entrada naquela entidade. Como tal, julgo que é uma questão de articulação e de ver 
como é que o Município pode ter acesso à plataforma do RJAAR para ter conhecimento 
em tempo real de todos os processos que dão entrada no ICNF.------------------------- 
------Relativamente à questão que abordou, de uma falha na lei, julgo que isso não 
acontece, porque apenas estão exceptuadas da Lei nº 77/2017 todas as ações de 
arborização e rearborização que não configurem povoamento florestal, por si só ou 
em contínuo com plantações existentes; mesmo que uma plantação tenha menos de 
meio hectare, se estiver junto a uma área que já configure a definição de povoamento 
florestal, obedece às regras do RJAAR; O que acabou de referir não pode acontecer, é 
uma falha que não está a ser devidamente acautelada; ora, povoamento florestal é 
um terreno com área maior ou igual a meio hectare e largura maior ou igual a 20 
metros com presença de árvores florestais. Concluindo, todas as situações que 
tenham menos de meio hectare mas que estejam junto a uma área que configure 
povoamento florestal, têm que obedecer às regras do RJAAR e dar entrada um pedido 
de autorização ou comunicação.”----------------------------------------------------------- 
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------Pediu a palavra o Senhor Vereador Rui Silva referindo que “queria associar-me 
à preocupação aqui manifestada por todos sobre esta temática da floresta, 
começamos todos a ficar preocupados; perante a desgraça que houve, todos 
chegámos ao ponto de assumir e admitir com alguma esperança de que está na altura 
e está no momento exacto para se fazer o reordenamento da floresta, todos estamos 
também a constatar que há coisas a “fugir pelo intervalo dos dedos” e para isso é 
preciso um esforço concertado, muito grande, de todas as entidades; temos as leis 
mas agora precisamos de pôr as coisas a funcionar e aquilo que temos visto é que 
começa a haver a regeneração espontânea dos eucaliptos e daqui a pouco estamos na 
mesma ou pior. Já se vê essa regeneração em vários locais, com uma velocidade 
enorme; vamos perder esta oportunidade de reordenar? E reordenar o que a Câmara 
pode fazer é fiscalizar, acompanhar, identificar e denunciar os casos; mas todas as 
outras entidades também têm que ter esse comportamento, para ver se conseguimos 
arrepiar um pouco este desordenamento florestal que foi um dos grandes causadores 
do flagelo que tivemos.”--------------------------------------------------------------------- 
 
------O Senhor Presidente usou da palavra para dizer “associo-me completamente 
àquilo que acabou de dizer; essa preocupação é uma preocupação conjunta, porque 
de facto estamos no tempo de se olhar para o reordenamento florestal e para tentar 
ultrapassar aquilo que é uma contingência grave das regiões como a nossa, do 
pequeno minifúndio que depois encrava qualquer perspectiva mais planeada que se 
pretenda.------------------------------------------------------------------------------------- 
------Relativamente à intervenção do Senhor Vereador Fernando Vale, dizer que as 
operações nesta plataforma do RJAR, as operações a que o município tem acesso são 
aquelas que têm dimensão superior a dois hectares; devo dizer que, por mais que 
uma vez, e formalmente, existe suporte escrito relativamente a essas solicitações, por 
mais que uma vez solicitámos ter acesso a todas as operações, independentemente 
de ultrapassarem ou não os dois hectares, independentemente de estarem naquilo 
que tem a ver com licenciamento ou estarem relacionadas com a comunicação prévia; 
daí que fico um pouco surpreendido quando diz que Oliveira do Hospital terá acesso a 
tudo, que é algo que ao município de Arganil, pese embora já tenha sido solicitado por 
mais que uma vez, ainda não foi concedido, mas insistiremos novamente porque 
entendo que essa ferramenta, que tem que ser utilizada por todos os promotores de 
operações de arborização e de rearborização; é a plataforma que tem que ser 
utilizada, que centraliza todas as operações, e o acesso a essa plataforma, ainda que 
numa óptica de mera consulta, seria o aspecto essencial para os municípios poderem 
ter um papel activo e colaborativo naquilo que tem a ver com a fiscalização das ações 
irregulares. Volto a dizer que, pese embora já tenhamos solicitado por mais que uma 
vez o acesso à plataforma, não só para aquelas ações a que já temos acesso, que são 
as que ultrapassam os dois hectares, também para todas as outras, que são a grande 
maioria, esse acesso ainda não nos foi facultado.”---------------------------------------- 
 
------O Senhor Vereador Fernando Vale referiu ainda que “relativamente a esta 
questão do ordenamento florestal, apenas referir, pois considero que o município 
podia ter um papel importante na divulgação desta informação, que estão abertos 
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dois Avisos do PDR 2020 específicos para os municípios do Pinhal Interior: um para 
Instalação de Sistemas Agro-florestais e outro no âmbito da operação 8.1.4., 
Restabelecimento da Floresta Afectada por Agentes Bióticos e A bióticos. O aviso da 
operação 8.1.2. é importante porque pode vir a fomentar uma alteração da paisagem, 
dando maior resiliência a essa mesma paisagem; considero importante que o 
município difunda esta informação, inclusive porque todas as áreas que estejam em 
torno dos aglomerados populacionais e que estejam inseridas em corredores 
ecológicos têm uma pontuação maior; é um aviso bastante importante para se 
conseguir promover alguma diferenciação paisagística e implementar alguma 
resiliência na paisagem. Relativamente ao aviso da operação 8.1.4., também é 
importante porque permite a reconversão de povoamentos de pinho ardidos em novas 
áreas de pinho, com a introdução de até 25% de espécies folhosas para 
compartimentação da paisagem; também é um aviso bastante importante para este 
território. Estes avisos estão abertos até dia 15 de Junho; o prazo já é curto; no 
entanto julgo que seria benéfico que o município difundisse esta informação para que 
os proprietários florestais tivessem a noção de que estes apoios estão disponíveis e 
aos quais se podem candidatar, promovendo o investimento e promovendo a 
resiliência e diversificação da paisagem.”-------------------------------------------------- 
 
------O Senhor Presidente referiu ainda que “agradeço o apontamento; 
relativamente ao primeiro Aviso, sei que há já algumas Comissões de Melhoramentos 
que estão a trabalhar nessa área, mas a sugestão que faz de divulgação da 
informação é pertinente e cuidaremos de lhe dar seguimento.”-------------------------- 

 
 

 

 
ORDEM DO DIA  

 
 

------O Senhor Presidente apresentou, de imediato, a seguinte Ordem de Trabalhos:-- 
 
------ORDEM DE TRABALHOS:------------------------------------------------------------ 
------Capítulo Primeiro – Aprovação de Acta;----------------------------------------- 
------Capítulo Segundo – Instrumentos de Gestão Financeira;--------------------- 
------Capítulo Terceiro – Diversos;------------------------------------------------------ 
------Capítulo Quarto – Expediente;----------------------------------------------------- 
------Capítulo Quinto – Requerimentos Diversos.------------------------------------- 

 
 

Cap í tu lo  Pr ime iro  

Aprovação de Acta   
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------PRIMEIRO: Discussão e aprovação da Acta nº 11, correspondente à reunião 
ordinária realizada no dia 15 de Maio de 2018.------------------------------------------ 

------Lida que foi em voz alta, analisado o seu conteúdo e produzidos os 
esclarecimentos necessários, a Câmara Municipal deliberou, por maioria, com a 
abstenção do Senhor Vereador Fernando Vale, aprovar a Acta nº 11, correspondente 
à reunião ordinária realizada no dia 15 de Maio de 2018.-------------------------------  
 
 

Cap í tu lo  Segundo 

Instrumentos de Gestão Financeira   

 
------PRIMEIRO: Apreciação e votação dos documentos de prestação de contas 
consolidadas do Município de Arganil do ano de 2017. ----------------------------- 

------Presente um exemplar da documentação em apreço, que se dá por reproduzida, 
para todos os efeitos legais, que fica arquivada na Secção Financeira.------------------- 

------Usou da palavra o Senhor Presidente para explicar que “este ponto decorre das 
participações que o município detém em algumas entidades, a título de exemplo o 
sistema multimunicipal da ERSUC, da Águas do Centro Litoral, da Municípia, da WRC; 
há esta obrigatoriedade legal de se fazer a consolidação de contas do município na 
perspectiva de reflectir não apenas a situação financeira do município de Arganil, mas 
também aquilo que são os imputs eventualmente negativos, gerados por estas 
entidades nas quais o município de Arganil tem participação.”--------------------------- 

------O Senhor Vereador Rui Silva pediu esclarecimentos porque “o Senhor 
Presidente referiu algumas entidades, mas estão aqui referidas entidades excluídas da 
consolidação; não estou a perceber muito bem e preciso ser esclarecido”.-------------- 

------O Senhor Presidente referiu “senhor Vereador tem toda a razão, aquelas que 
são consolidadas, para o efeito, são a WRC e a Municípia; a Águas do Centro Litoral e 
a ERSUC não são; a ERSUC é actualmente uma empresa, como sabem, com o capital 
detido maioritariamente por privados. Agradeço o apontamento muito oportuno que 
fez.”------------------------------------------------------------------------------------------- 

------Analisados que foram os documentos em apreço deliberou-se, por unanimidade, 
o seguinte:------------------------------------------------------------------------------------ 

------a) Aprovar os documentos de prestação de contas consolidadas, elaborados no 
âmbito do POCAL, e de acordo com a portaria nº 474/2010, de 1 de Julho, a qual 
aprovou a orientação nº 1/2010, designada de orientação genérica relativa à 
consolidação de contas no âmbito do sector público administrativo, e de acordo com a   
resolução nº 44/2015, do Tribunal de Contas, e em cumprimento do disposto na 
alínea i) do nº 1 do art. 33º da Lei nº 75/2013, de 12 de Setembro e, submetê-los à 
apreciação e votação da Assembleia Municipal, nos termos da al. l) do nº 2 do art. 
25º, do citado diploma.---------------------------------------------------------------------- 
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------Mais se deliberou, por unanimidade, aprovar a presente deliberação em minuta, 
no final da reunião, nos termos do número três do quinquagésimo sétimo artigo da lei 
nº setenta e cinco/dois mil e treze de doze de Setembro.--------------------------------- 
 
 
------SEGUNDO: Apreciação e votação da proposta de Revisão Orçamental nº 
2/2018. ------------------------------------------------------------------------------------- 

------Presente a informação INF/DAGF/134, datada de 30/05/2018, da técnica superior 
Sara Rodrigues, que se dá por reproduzida, para todos os efeitos legais, e da qual se 
anexa cópia à acta.--------------------------------------------------------------------------- 

------Despacho da Senhora Vice-Presidente da Câmara, Dr.ª Paula Dinis, 
datado de 30.05.2018: “À Reunião de Câmara”.------------------------------------- 

------Usou da palavra o Senhor Presidente para explicar que “esta situação decorre 
com particular acutilância da circunstância dos 5 sub-sistemas de Alagoa, Feijoal, 
Pomares, vila Cova de Alva e Alqueve terem sido integrados, no mês de Abril, na 
Águas do Centro Litoral; neste momento temos aqui um horizonte temporal que não 
permite à Águas do Centro Litoral que ainda estão a iniciar agora as empreitadas, não 
lhes permite já fazer uma transferência de contratos, particularmente naquilo que é 
mais pesado, o contrato de electricidade e, ao mesmo tempo, coloca-nos a nós, na 
circunstância de passarmos a receber facturas das Águas do Centro Litoral relativas ao 
abastecimento de água. Uma das situações que está integrada na revisão ao 
Orçamento tem a ver com esta situação, a outra está relacionada com o ponto 
primeiro do capítulo terceiro, e o ponto segundo, abertura de uma rubrica de pessoal 
em qualquer outra situação, que não estava considerada também em termos 
orçamentais.”--------------------------------------------------------------------------------- 

------Pediu a palavra o Senhor Vereador Fernando Vale referindo que “após análise 
do quadro das modificações às GOP, referir um sinal que nos parece preocupante, que 
é o da diminuição das verbas relativamente à Proteção Civil e luta contra incêndios; 
depois do que sucedeu em 2017 parece-nos altamente contraproducente estar a baixar 
as verbas desta rubrica.”--------------------------------------------------------------------- 

------O Senhor Presidente referiu que “relativamente a esse assunto que suscita, 
como os números se encarregarão de esclarecer, o ano de 2018 não tenho dúvida, 
será o ano que registará o maior esforço financeiro do município nesta área; relembrar 
o esforço financeiro que está a ser feito ao nível da limpeza das faixas de proteção, o 
esforço financeiro que assumimos e que vai ser concretizado com as equipas de 
intervenção permanente, sem descurar aquilo que tem a ver com os apoios que são 
concedidos às Associações de Bombeiros, aquilo que tem a ver com a intervenção na 
gestão do espaço florestal, particularmente a nível das estradas florestais, assumidas e 
asseguradas pelo município, nalguns casos directamente e noutros através da ADESA; 
os números de 2018 encarregar-se-ão de clarificar esta situação. Não tenho dúvidas 
nenhumas que, pelo esforço financeiro que estamos a assumir, que, nesta matéria, o 
ano de 2018 será porventura com maior investimento nesta área.”----------------------- 

------O Senhor Vereador Fernando Vale referiu ainda que “não obstante esse esforço 
financeiro, e parte muito significativa das verbas que estão nesta rubrica julgo que 
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vêm de transferências do Estado, não sendo verbas próprias do Município; não 
obstante esse esforço que o Município está a fazer, recordar que esse esforço não foi 
tão conseguido nos anos anteriores e portanto “casa roubada, trancas à porta”, como 
se diz; apesar de tudo o que o Senhor Presidente acabou de referir, julgamos que é 
um sinal muito negativo, estar a retirar 65 mil euros às verbas da rubrica de proteção 
Civil e luta contra incêndios; é um mau sinal que o município dá quanto à defesa da 
floresta contra incêndios e quanto à defesa de pessoas e bens.”--------------------------  

------O Senhor Presidente disse ainda que “é a sua opinião, naturalmente não é o 
meu entendimento, e estamos a falar de esforço financeiro municipal, do orçamento 
municipal, não estamos a falar de nenhum apoio do Estado; estamos a falar daquilo 
que nos está a ser exigido nesta matéria. Não tenho dúvidas nenhumas relativamente 
à afirmação que fiz há pouco. Relativamente à questão da casa roubada, é uma casa 
com 308 municípios, em que durante 40 anos, não se cuidou de acautelar e finalmente 
parece que os poderes públicos, não só os municípios, mas também o Governo, estão 
a olhar para este assunto com outra preocupação; finalmente, digo eu, espero que isto 
tenha continuidade e que não seja uma situação circunstancial.”------------------------- 

------O Senhor Vereador Fernando Vale disse ainda “faço os mesmos votos.”----------  

------A Câmara Municipal deliberou, por maioria, com as abstenções dos Senhores 
Vereadores Rui Silva, Fernando Vale e Tyoga Macdonald, aprovar a Revisão 
Orçamental nº 2/2018 e submeter o assunto à apreciação da Assembleia Municipal.---- 

------Mais se deliberou, por unanimidade, aprovar a presente deliberação em minuta, 
no final da reunião, nos termos do número três do quinquagésimo sétimo artigo da lei 
nº setenta e cinco/dois mil e treze de doze de Setembro.--------------------------------- 
 
 

Cap í tu lo  Terce i ro  

Diversos   

 
------PRIMEIRO: Apreciação e votação da proposta de alteração do Mapa de 
Pessoal 2018 e Mapa Anual de Recrutamentos.--------------------------------------- 

------Presente a proposta de alteração ao Mapa de Pessoal do ano de 2018 e Mapa 
Anual de Recrutamentos, bem como toda a documentação anexa, que se dá por 
reproduzida, para todos os efeitos legais, e dos quais se anexam cópias à acta.-------- 

------Analisada que foi a proposta, a Câmara Municipal deliberou, por maioria, com as 
abstenções dos Senhores Vereadores Rui Silva, Fernando Vale e Tyoga Macdonald, 
aprová-la e submetê-la à apreciação e aprovação da digna Assembleia Municipal.------ 

------Mais se deliberou, por unanimidade, aprovar a presente deliberação em minuta, 
no final da reunião, nos termos do número três do quinquagésimo sétimo artigo da lei 
nº setenta e cinco/dois mil e treze de doze de Setembro.--------------------------------- 
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------SEGUNDO: Provimento dos cargos de direção intermédia do 2º grau – 
Chefe da Divisão de Administração Geral e Financeira e Chefe da Divisão de 
Gestão Urbanística: - Apreciação e votação da proposta de designação do júri do 
procedimento concursal e de atribuição de despesas de representação.------------------ 

------Presente a informação INF/DAGF/122, datada de 23/05/2018, da técnica 
superior Sílvia Tavares, que se dá por reproduzida, para todos os efeitos legais, e da 
qual se anexa cópia à acta.------------------------------------------------------------------ 

------Despacho do Senhor Presidente da Câmara, Dr. Luis Paulo Costa, datado 
de 29.05.2018: “À Reunião de Câmara”.---------------------------------------------- 

------Usou da palavra o Senhor Presidente para explicar que “a informação genérica 
que foi distribuída e que sustenta tecnicamente este processo deve ser 
complementada com a informação relativa à composição dos respectivos júris; para o 
júri do procedimento de recrutamento de Chefe de Divisão da Administração Geral e 
Financeira a proposta que fazemos é que o mesmo seja presidido pelo Dr. José 
Alberto Aredo Negrão, que é director do Departamento Administrativo e Financeiro do 
Município de Cantanhede, pelo Dr. Luis Miguel Mendes, que é Chefe da Divisão de 
Administração e Finanças do Município de Seia e pela Dr.ª Paula Silvestre, que é chefe 
da Divisão de Administração Financeira da Comunidade Intermunicipal da Região de 
Coimbra. Relativamente ao procedimento de recrutamento de Chefe de Divisão de 
Gestão Urbanística, propomos para seu presidente a Dr.ª Margarida Bento, directora 
de serviços do Ordenamento do Território da Comissão de Coordenação e 
Desenvolvimento Regional do Centro, a Dr.ª Isabel Maria Matos, chefe da Divisão de 
Urbanismo e Reabilitação Urbana do Município de Cantanhede e o Dr. Fernando Alves, 
chefe da Divisão de Obras Públicas do Município de Pampilhosa da Serra. 
Paralelamente a estas propostas de júri propomos também, porque potencia a 
atractividade do procedimento, e pretendemos que este seja um procedimento que 
potencie os melhores técnicos possível, os mais competentes que for possível, 
entendemos que devem ser atribuídas também despesas de representação. Esta é a 
proposta que trazemos à Câmara Municipal.”---------------------------------------------- 

------Pediu a palavra o Senhor Vereador Fernando Vale para “questionar qual a 
razão para a contratação de dois chefes de divisão, uma vez que até ao momento 
essa necessidade não foi verificada; gostaríamos de saber qual a razão pela qual o 
município decidiu partir para a contratação de dois chefes de divisão, sabendo que nos 
últimos 12 anos a Câmara não necessitou desses mesmos chefes de divisão para a 
área financeira e urbanística.”--------------------------------------------------------------- 

------O Senhor Presidente referiu que “o município de Arganil deve ser caso único no 
panorama nacional; se calhar até servia de tese de doutoramento ou para uma pós 
graduação; deve ser caso único a nível nacional, pois conseguiu, durante mais de 10 
anos, estar sem chefias dos serviços. Trata-se de uma competência que tecnicamente 
entendemos que deve existir, também não se deve ignorar que neste processo na 
última dúzia de anos houve um periodo relativamente dilatado em que os 
procedimentos de contratação estiverem muito restringidos, ao mesmo tempo houve 
uma pressão sobre a questão dos dirigentes, houve inclusivamente municípios que 
tinham uma carga de dirigentes muito significativa e que foram obrigados a reduzir, 
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não foi o caso do Município de Arganil, porque deu-se a circunstância de funcionar 
durante 12 anos sem dirigentes. Nós entendemos que dentro dos municípios há uma 
estrutura política e uma estrutura técnica e esta estrutura técnica deve ser 
capitaneada por um corpo técnico de dirigentes, as áreas que consideramos que são 
mais críticas são a área do urbanismo e a área da administração financeira e geral, 
por isso entendemos que neste momento se justifica, há neste momento condições 
para se poder avançar com estes recrutamentos.”----------------------------------------- 

------Pediu a palavra o Senhor Vereador Rui Silva referindo que “reconheço a 
necessidade de ter técnicos de qualificação adequada às funções, até porque o Senhor 
Presidente disse e muito bem, há uma dezena de anos que o Município de Arganil não 
tem quadros desta natureza e sei perfeitamente, pela experiência que tive como 
autarca, e como Presidente da Câmara, que era necessário ter pessoas com qualidade 
suficiente para poder gerir da melhor forma todos estes sectores; isso é uma decisão 
do Presidente, mas reconheço que há necessidade de ter quadros de valia técnica 
para as funções que são aqui propostas.”--------------------------------------------------  

------O Senhor Presidente disse ainda que “o Presidente só tem competência para 
trazer aqui a proposta, a competência para deliberar sobre a mesma é da Câmara.”---   

------A Câmara Municipal deliberou, por maioria, com as abstenções dos Senhores 
Vereadores Rui Silva, Fernando Vale e Tyoga Macdonald, aprovar a atribuição de 
despesas de representação aos cargos de direção intermédia de 2º grau – Chefes de 
Divisão que estejam previstos na estrutura orgânica actual dos serviços municipais de 
Arganil, designar o seguinte júri, e enviar o assunto para apreciação e votação da 
Assembleia Municipal:----------------------------------------------------------------------- 

------a) – para a Divisão Administrativa e Financeira:-------------------------------------  
------Dr. José Alberto Negrão, Director do Departamento Administrativo e Financeiro;- 
------Dr. Luis Miguel Mendes, Chefe de Divisão Administrativa e Financeira;------------  
------Dr.ª Paula Silvestre, Chefe de Divisão CIMRC;--------------------------------------- 

------b) – para a Divisão de Gestão Urbanística:------------------------------------------- 
------Dr.ª Margarida Bento, Directora dos Serviços do Ordenamento do Território 
(CCDR);--------------------------------------------------------------------------------------- 
------Dr.ª Isabel Maria Matos, Chefe da Divisão de Urbanismo e Reabilitação Urbana;-- 
------Dr. Fernando Alves, Chefe de Divisão de Obras Públicas.--------------------------- 

------Mais se deliberou, por unanimidade, aprovar a presente deliberação em minuta, 
no final da reunião, nos termos do número três do quinquagésimo sétimo artigo da lei 
nº setenta e cinco/dois mil e treze de doze de Setembro.--------------------------------- 
 
 
------TERCEIRO: Processo de Expropriação – Ampliação da Zona Industrial da 
Relvinha. Apreciação e votação da proposta de alteração dos valores de aquisição 
das 28 parcelas. Ratificação do acto praticado pelo Senhor Presidente em 18 de Maio 
p.p., nos termos do nº 3 do art.º 35º da Lei nº 75/2013, de 12 de Setembro.---------- 
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------Presente a informação INF/DAGF/120, datada de 17/05/2018, da técnica 
superior Inês Anjos, que se dá por reproduzida, para todos os efeitos legais, e da qual 
se anexa cópia à acta.----------------------------------------------------------------------- 

------Despacho do Senhor Presidente da Câmara, Dr. Luis Paulo Costa, datado 
de 18.05.2018: “À Reunião de Câmara para ratificação”.--------------------------- 
 
------O Senhor Presidente usou da palavra para explicar que “como estarão 
recordados, neste processo, o valor apontado por metro quadrado para aquisição 
daquelas parcelas foi de 1,90€, entretanto houve um conjunto de reuniões prévias 
com boa parte dos proprietários; naturalmente que as expectativas de quem vende 
são sempre diferentes das expectativas ou das perspectivas de quem compra; 
continuam a existir pessoas que acham que o terreno de mato naquela zona pode 
valer 9,00€ por metro quadrado, aquilo que foi possível concluir dessas reuniões, é 
que com este valor de 2,00€ por metro quadrado, é um valor que ainda está dentro 
daquilo que é considerado aceitável por parte do perito avaliador, e com este valor 
conseguiremos adquirir a generalidade das parcelas, haverá uma ou duas que 
eventualmente terão que prosseguir para a fase seguinte, naquilo que tem a ver com 
a expropriação, mas na sua generalidade, será possível chegar a bom porto no âmbito 
deste processo. É esta a proposta, sendo que resulta destes novos valores, um 
acréscimo de cerca de 7 mil euros para a totalidade das parcelas por parte do 
município; é esta proposta de alteração do valor que trazemos à Câmara. É a 
ratificação que é colocada à votação, até porque entretanto já há algumas escrituras 
marcadas e já estão a considerar este valor.----------------------------------------------- 
------A título de complemento, relativamente à remanescente área de ampliação que 
também é percepcionável na cartografia distribuída, o objectivo que temos definido 
com o perito avaliador, é dos respectivos relatórios nos serem disponibilizados a tempo 
de podermos apreciar esse processo numa próxima reunião de Câmara para essas 
parcelas que acrescem a estas 28.”--------------------------------------------------------- 
 
------A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, ratificar o acto praticado pelo 
Senhor Presidente em 18 de Maio p.p., nos termos do nº 3 do art.º 35º da Lei nº 
75/2013, de 12 de Setembro.--------------------------------------------------------------- 
 
 
------QUARTO: Valor a transferir para a Junta de Freguesia de Benfeita, 
relativo ao 2º Trimestre de 2017, no seguimento da Adenda ao Protocolo de 
Delegação de Competências da Câmara Municipal na Junta de Freguesia de Benfeita, 
no âmbito da gestão de sistemas de abastecimento de água.----------------------------- 

------Presente ainda a informação INF/DAGF SF/165, datada de 25/09/2017, da 
Técnica Superior Joana Duarte, cujo teor se transcreve na íntegra, para todos os 
efeitos legais:--------------------------------------------------------------------------------- 

------Exmo. Sr. Vice Presidente-------------------------------------------------------------- 
------Relativamente ao assunto supra identificado, e de acordo com a adenda ao 
contrato de delegação de competências com a Freguesia da Benfeita, relacionada com 
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a entrega da gestão de sistemas de abastecimento de águas, cumpre-me informar a V. 
Exa. o seguinte:------------------------------------------------------------------------------- 
● As receitas arrecadadas pelo Município de Arganil com os subsistemas de 
abastecimento de água da Dreia, Benfeita e Monte Frio no 2º trimestre de 2017 
ascenderam a 3.267,42€.-------------------------------------------------------------------- 
● E as despesas suportadas pelo Município de Arganil com os subsistemas de 
abastecimento da Dreia, Benfeita e Monte Frio no 2º trimestre de 2017 foram de 
408,77€.---------------------------------------------------------------------------------------  
------Assim, propõe-se que o valor a transferir para a Freguesia da Benfeita seja de 
2.858,65€.------------------------------------------------------------------------------------- 
------À Consideração Superior,--------------------------------------------------------------- 

------Despacho do Senhor Presidente da Câmara, Dr. Luis Paulo Costa, datado 
de 11.05.2018: “À Reunião de Câmara”.----------------------------------------------- 

------A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar com a informação 
supra, nos seus termos. À Secção Financeira.---------------------------------------------- 

------Mais se deliberou, por unanimidade, aprovar a presente deliberação em minuta, 
no final da reunião, nos termos do número três do quinquagésimo sétimo artigo da lei 
nº setenta e cinco/dois mil e treze de doze de Setembro.--------------------------------- 
 
 
------QUINTO: Valor a transferir para a Junta de Freguesia de Benfeita, 
relativo ao 1º Trimestre de 2018, no seguimento da Adenda ao Protocolo de 
Delegação de Competências da Câmara Municipal na Junta de Freguesia de Benfeita, 
no âmbito da gestão de sistemas de abastecimento de água.----------------------------- 

------Presente ainda a informação INF/DAGF SF/99, datada de 28/05/2018, da Técnica 
Superior Joana Duarte, cujo teor se transcreve na íntegra, para todos os efeitos 
legais:----------------------------------------------------------------------------------------- 

------Exmo. Sr. Presidente------------------------------------------------------------------- 
------Relativamente ao assunto supra identificado, e de acordo com o contrato de 
delegação de competências com a Freguesia da Benfeita, relacionado com o protocolo 
de entrega da gestão de sistemas de abastecimento de águas, cumpre-me informar a 
V. Exa. o seguinte:---------------------------------------------------------------------------- 
● As receitas arrecadadas pelo Município de Arganil com os subsistemas de 
abastecimento de água da Dreia, Benfeita e Monte Frio no 1º trimestre de 2018 
ascenderam a 2.678,73€.-------------------------------------------------------------------- 
● E as despesas suportadas pelo Município de Arganil com os subsistemas de 
abastecimento de água da Dreia, Benfeita e Monte Frio no 1º  trimestre de 2018 foram 
de 458,64€.----------------------------------------------------------------------------------- 
------Assim, propõe-se que o valor a transferir para a Freguesia da Benfeita seja de 
2.220,09€.------------------------------------------------------------------------------------- 
------À Consideração Superior,--------------------------------------------------------------- 

------Despacho do Senhor Presidente da Câmara, Dr. Luis Paulo Costa, datado 
de 28.05.2018: “À Reunião de Câmara”.----------------------------------------------- 



 
 
 
 
 
 
 
 

M U N I C Í P I O  D E  A R G A N I L  
CÂMARA MUNICIPAL  

 

  
RR ee uu nn ii ãã oo   dd ee   CC ââ mm aa rr aa   dd ee   00 55   dd ee   JJ uu nn hh oo   dd ee   22 00 11 88  

17

------A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar com a informação 
supra, nos seus termos. À Secção Financeira.---------------------------------------------- 

------Mais se deliberou, por unanimidade, aprovar a presente deliberação em minuta, 
no final da reunião, nos termos do número três do quinquagésimo sétimo artigo da lei 
nº setenta e cinco/dois mil e treze de doze de Setembro.--------------------------------- 
 
 
------SEXTO: Valor a transferir para a União das Freguesias de Cerdeira e 
Moura da Serra, relativo ao 4º Trimestre de 2017, no seguimento da Adenda ao 
Protocolo de Delegação de Competências da Câmara Municipal na União das 
Freguesias de Cerdeira e Moura da Serra, no âmbito da gestão de sistemas de 
abastecimento de água.--------------------------------------------------------------------- 

------Presente ainda a informação INF/DAGF SF/87, datada de 11/05/2018, da Técnica 
Superior Joana Duarte, cujo teor se transcreve na íntegra, para todos os efeitos 
legais:----------------------------------------------------------------------------------------- 

------Exmo. Sr. Presidente------------------------------------------------------------------- 
------Relativamente ao assunto supra identificado, e de acordo com a adenda ao 
contrato de delegação de competências com a União de Freguesias de Cerdeira e 
Moura da Serra, relacionada com a entrega da gestão de sistemas de abastecimento 
de águas, cumpre-me informar a V.Exa. o seguinte:--------------------------------------- 
●     As receitas arrecadadas pelo Município de Arganil com os subsistemas de 
abastecimento de água de Cerdeira, Portela da Cerdeira, Moura da Serra, Mourísia, 
Relva Velha, Casarias e Valado no 4º trimestre de 2017 ascenderam a 4.790,94€.------  
● E as despesas suportadas pelo Município de Arganil com os subsistemas de 
abastecimento de água de Cerdeira, Portela da Cerdeira, Moura da Serra, Mourísia, 
Relva Velha, Casarias e Valado no 4ºtrimestre de 2017 ascenderam a 2.001,58€.------ 
------Assim, propõe-se que o valor a transferir para a União de Freguesias de Cerdeira 
e Moura da Serra seja de 2.789,36€.-------------------------------------------------------- 
------À Consideração Superior,--------------------------------------------------------------- 

------Despacho do Senhor Presidente da Câmara, Dr. Luis Paulo Costa, datado 
de 28.05.2018: “À Reunião de Câmara”.----------------------------------------------- 

------A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar com a informação 
supra, nos seus termos. À Secção Financeira.---------------------------------------------- 

------Mais se deliberou, por unanimidade, aprovar a presente deliberação em minuta, 
no final da reunião, nos termos do número três do quinquagésimo sétimo artigo da lei 
nº setenta e cinco/dois mil e treze de doze de Setembro.--------------------------------- 
 
 
------SÉTIMO: Valor a transferir para a União das Freguesias de Cerdeira e 
Moura da Serra, relativo ao 1º Trimestre de 2018, no seguimento da Adenda ao 
Protocolo de Delegação de Competências da Câmara Municipal na União das 
Freguesias de Cerdeira e Moura da Serra, no âmbito da gestão de sistemas de 
abastecimento de água.--------------------------------------------------------------------- 
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------Presente ainda a informação INF/DAGF SF/98, datada de 28/05/2018, da Técnica 
Superior Joana Duarte, cujo teor se transcreve na íntegra, para todos os efeitos 
legais:----------------------------------------------------------------------------------------- 

------Exmo. Sr. Presidente------------------------------------------------------------------- 
------Relativamente ao assunto supra identificado, e de acordo com o contrato de 
delegação de competências com a União de Freguesias de Cerdeira e Moura da Serra, 
relacionado com o protocolo de entrega da gestão de sistemas de abastecimento de 
águas, cumpre-me informar a V. Exa. o seguinte:------------------------------------------ 
● As receitas arrecadas pelo Município de Arganil com os subsistemas de 
abastecimento de água de Cerdeira, Portela da Cerdeira, Moura da Serra, Mourísia, 
Relva Velha, Casarias e Valado no 1º trimestre de 2018 ascenderam a 5.057,48€.------ 
● E as despesas suportadas pelo Município de Arganil com os subsistemas de 
abastecimento de água de Cerdeira, Portela da Cerdeira, Moura da Serra, Mourísia, 
Relva velha, Casarias e Valado no 1º trimestre de 2017 ascenderam a 1.457,76€.------ 
------Assim, propõe-se que o valor a transferir para a União de Freguesias de Cerdeira 
e Moura da Serra seja de 3.599,72€.-------------------------------------------------------- 
------À Consideração Superior,--------------------------------------------------------------- 

------Despacho do Senhor Presidente da Câmara, Dr. Luis Paulo Costa, datado 
de 28.05.2018: “À Reunião de Câmara”.----------------------------------------------- 

------A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar com a informação 
supra, nos seus termos. À Secção Financeira.---------------------------------------------- 

------Mais se deliberou, por unanimidade, aprovar a presente deliberação em minuta, 
no final da reunião, nos termos do número três do quinquagésimo sétimo artigo da lei 
nº setenta e cinco/dois mil e treze de doze de Setembro.--------------------------------- 
 
 
------OITAVO: Adenda ao Contrato Programa nº 12/2018, celebrado com a 
União das Freguesias de Côja e Barril de Alva (aprovado em reunião de Câmara 
de 20/02/2018) – Envio para aprovação da Assembleia Municipal.------------------------ 

------Presente um exemplar da Adenda ao Contrato Programa nº 12/2018, celebrado 
com a União das Freguesias de Côja e Barril de Alva, que se dá por reproduzido, para 
todos os efeitos legais, e da qual se anexa cópia à acta.---------------------------------- 

------Presente ainda a informação INF/DAGF/114, datada de 11/05/2018, da técnica 
superior Paula Duarte, cujo teor se transcreve na íntegra, para todos os efeitos 
legais:----------------------------------------------------------------------------------------- 

------Exmo. Senhor Presidente,-------------------------------------------------------------   
------Em coerência com o solicitado e face ao disposto no anexo I à Lei n.º  75/2013, 
de 12 de setembro, que veio aprovar o novo regime jurídico da transferência de 
competências do Estado para as autarquias locais, a competência para deliberar sobre 
a forma de apoio às freguesias, que na anterior lei, no seu art.º  64.º,  n.º6, alínea b) 
era competência da Câmara Municipal não se encontra atualmente elencada nas 
atuais competências atribuídas à Câmara Municipal  - art.º  33.º  da nova Lei, 
cabendo atualmente tal  competência à Assembleia Municipal, conforme disposto na 



 
 
 
 
 
 
 
 

M U N I C Í P I O  D E  A R G A N I L  
CÂMARA MUNICIPAL  

 

  
RR ee uu nn ii ãã oo   dd ee   CC ââ mm aa rr aa   dd ee   00 55   dd ee   JJ uu nn hh oo   dd ee   22 00 11 88  

19

alínea j) do n.º1 do art.º 25.º do referido anexo (Deliberar sobre as formas de apoio 
às freguesias no quadro da promoção e salvaguarda articulada dos interesses próprios 
das populações).-----------------------------------------------------------------------------   
------Neste sentido, compete à Câmara Municipal, apresentar proposta à Assembleia 
Municipal para que esta delibera sobre a forma de apoio às freguesias e Uniões de 
Freguesias em causa, conforme previsto na alínea c) do n.º  1 do art.º  33.º  do 
anexo I à citada Lei 75/2013, de 12 de setembro,  pelo que se remete a V.ª  Ex.ª  
para aprovação da Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal, nos 
termos do disposto na alínea j) do n.º1 do art.º  25.º  do referido anexo I, a minuta 
de adenda ao contrato programa n.º 12/2018 celebrado com a União das Freguesias 
de Côja e Barril de Alva, o qual foi aprovado Câmara Municipal em sua reunião de 20 
de fevereiro de 2018, no montante de 16 875,00€  (dezasseis mil, oitocentos e 
setenta e cinco euros), com o objeto de apoio à execução dos trabalhos de 
“Reabilitação da Praça de Côja, da quelha do mercado velho, de arruamento no Bairro 
da Coutada, do Miradouro da Coutada e jardim do Vale, reabilitação do Pátio dos 
Músicos, em Barril de Alva e construção de campo escutista em Côja”.------------------  
------Anexo minuta da adenda ao contrato programa n.º 12/2018, cujo objeto será 
“Reabilitação da quelha do mercado velho, de arruamento no Bairro da Coutada, do 
Miradouro da Coutada e jardim do Vale, reabilitação do Pátio dos Músicos, em Barril 
de Alva e construção de campo escutista em Côja”.--------------------------------------- 
------À Consideração Superior,-------------------------------------------------------------- 

------Despacho do Senhor Presidente da Câmara, Dr. Luis Paulo Costa, datado 
de 28.05.2018: “À Reunião de Câmara”.---------------------------------------------- 

------A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a Adenda ao Contrato 
Programa nº 12/2018, celebrado com a União das Freguesias de Côja e Barril de Alva, 
nos termos da informação supra, e enviar o assunto para votação da Assembleia 
Municipal.-------------------------------------------------------------------------------------- 

------Mais se deliberou, por unanimidade, aprovar a presente deliberação em minuta, 
no final da reunião, nos termos do número três do quinquagésimo sétimo artigo da lei 
nº setenta e cinco/dois mil e treze de doze de Setembro.--------------------------------- 
 
 
------NONO: Apreciação e votação da atualização da lista de edifícios situados 
nas áreas de reconstrução urgente, abrangidos pelo art.º 4º do Decreto-Lei nº 
130/2017. ------------------------------------------------------------------------------------ 

------Presente a informação INF/DGU/310, datada de 29/05/2018, do técnico superior 
António Pedro Simões, cujo teor se transcreve na íntegra, para todos os efeitos 
legais:----------------------------------------------------------------------------------------- 

------Sobre o assunto supramencionado, informa-se Vossa Ex.ª, do seguinte:---------- 
------Em consequência dos grandes incêndios que ocorreram nos dias 15 e 16 de 
Outubro no Concelho de Arganil, procedeu-se à elaboração da proposta com a 
delimitação das áreas de reconstrução urgente para habitação ou atividade 
económica, tendo a mesma sido aprovada em Assembleia Municipal de 16 de 
Dezembro.------------------------------------------------------------------------------------ 
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------No entanto, posteriormente à aprovação da referida proposta, chegaram à posse 
do presente signatário a identificação de novos edifícios afetados, que não constavam 
do levantamento inicialmente concretizado.------------------------------------------------ 
------Os registos supramencionados, resultaram na necessidade de proceder à adenda 
da lista anteriormente aprovada, para que as referidas edificações sejam elegíveis 
para o regime excecional de controlo prévio previsto pelo DL 130/2017 de 9/10.------- 
A presente deliberação deverá ser publicitada nos termos previsto pelo n.º5 do art.4º. 
------Face ao exposto, coloca-se à consideração de Vossa Ex.ª  o acima exposto, o seu 
encaminhamento à Câmara e posterior deliberação em Assembleia Municipal.---------- 
------À Consideração Superior,-------------------------------------------------------------- 

------Despacho do Senhor Presidente da Câmara, Dr. Luis Paulo Costa, datado 
de 01.06.2018: “À Reunião de Câmara”.---------------------------------------------- 

------A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar com a informação 
supra, nos seus termos, e enviar o assunto para deliberação da Assembleia Municipal.- 

------Mais se deliberou, por unanimidade, aprovar a presente deliberação em minuta, 
no final da reunião, nos termos do número três do quinquagésimo sétimo artigo da lei 
nº setenta e cinco/dois mil e treze de doze de Setembro.--------------------------------- 
 
 
------DÉCIMO: Apreciação e votação da proposta de Protocolos enquadradores de 
avaliação de competências em contexto de trabalho relativos a pessoas com 
deficiência ou incapacidade (ARCIL).--------------------------------------------------- 

------Presente um exemplar dos Protocolos em apreço, que se dão por reproduzidos, 
para todos os efeitos legais e dos quais se anexam cópias à acta.------------------------ 

------Presente ainda a informação INF/DAGF/118, datada de 16/05/2018, da técnica 
superior Sílvia Tavares, cujo teor se transcreve na íntegra, para todos os efeitos 
legais:----------------------------------------------------------------------------------------- 

------Considerando a alínea u) do n.º  1 do artigo 33.º  da Lei n.º  75/2013, de 12/9, 
na sua atual redação, compete à Câmara Municipal  “ Promover a oferta de cursos de 
ensino e formação profissional dual, no âmbito do ensino não superior, e apoiar 
atividades de natureza social, cultural, educativa, desportiva, recreativa ou outra de 
interesse para o município, incluindo aquelas que contribuam para a promoção da 
saúde e prevenção das doenças”,  competência esta que, nos termos do disposto no 
n.º 1 do artigo 34.º da mesma Lei, é indelegável,------------------------------------------ 
------Atendendo a que a ARCIL – Associação para a Recuperação de Cidadãos 
Inadaptados da Lousã propõe ao Município de Arganil, no âmbito da sua atividade e 
para prossecução dos objetivos exarados nos protocolos em causa, o acolhimento de 
beneficiários para a avaliação de competências em contexto de trabalho nas áreas 
administrativa (1 individuo), de cantoneiro de limpeza (4 indivíduos) e de serviços 
gerais (1 individuo).-------------------------------------------------------------------------- 
------Propõe-se a submissão a deliberação do órgão executivo da celebração dos 
protocolos enquadradores das avaliações citadas, conferindo a sua aprovação plenos 
poderes ao Sr. Presidente da Câmara Municipal para a outorga dos documentos em 
questão.--------------------------------------------------------------------------------------- 
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------À Consideração Superior,--------------------------------------------------------------- 

------Despacho do Senhor Presidente da Câmara, Dr. Luis Paulo Costa, datado 
de 25.05.2018: “À Reunião de Câmara”.---------------------------------------------- 

------A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar os Protocolos em 
apreço, nos termos da informação supra, e conferir poderes ao Senhor Presidente para 
a outorga dos documentos.------------------------------------------------------------------ 

------Mais se deliberou, por unanimidade, aprovar a presente deliberação em minuta, 
no final da reunião, nos termos do número três do quinquagésimo sétimo artigo da lei 
nº setenta e cinco/dois mil e treze de doze de Setembro.--------------------------------- 
 
 
------DÉCIMO PRIMEIRO: Apreciação e votação da proposta de Protocolo e 
contratos enquadradores do acolhimento de estágios curriculares relativos a 
cursos profissionais do Agrupamento de Escolas de Arganil.----------------------- 

------Presente um exemplar do Protocolos em apreço, que se dá por reproduzido, para 
todos os efeitos legais e do qual se anexa cópia à acta.------------------------------------ 

------Presente ainda a informação INF/DAGF/117, datada de 16/05/2018, da técnica 
superior Sílvia Tavares, cujo teor se transcreve na íntegra, para todos os efeitos 
legais:----------------------------------------------------------------------------------------- 

------Considerando a alínea u) do n.º  1 do artigo 33.º  da Lei n.º  75/2013, de 12/9, 
na sua atual redação, compete à Câmara Municipal  “Promover a oferta de cursos de 
ensino e formação profissional dual, no âmbito do ensino não superior, e apoiar 
atividades de natureza social, cultural, educativa, desportiva, recreativa ou outra de 
interesse para o município, incluindo aquelas que contribuam para a promoção da 
saúde e prevenção das doenças”,  competência esta que, nos termos do disposto no 
n.º 1 do artigo 34.º da mesma Lei, é indelegável,------------------------------------------ 
------Atendendo a que o Agrupamento de Escolas de Arganil propõe ao Município de 
Arganil, no âmbito dos cursos profissionais que ministra, o acolhimento de 
componentes de formação em contexto de trabalho (vulgarmente designados por 
estágios curriculares) relativas aos cursos de Técnico de Turismo Ambiental e Rural (2 
alunos), Técnico de Recursos Florestais e Ambientais (1 aluno) e Técnico de Gestão de 
Ambiente (1 aluno),-------------------------------------------------------------------------- 
------Propõe-se a submissão a deliberação do órgão executivo da celebração do 
protocolo e contratos enquadradores das componentes citadas, conferindo a sua 
aprovação plenos poderes ao Sr. Presidente da Câmara Municipal para a outorga dos 
documentos em questão.--------------------------------------------------------------------- 
------À Consideração Superior,--------------------------------------------------------------- 

------Despacho do Senhor Presidente da Câmara, Dr. Luis Paulo Costa, datado 
de 25.05.2018: “À Reunião de Câmara”.---------------------------------------------- 

------A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar os Protocolos em 
apreço, nos termos da informação supra, e conferir poderes ao Senhor Presidente para 
a outorga do documento.--------------------------------------------------------------------- 
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------Mais se deliberou, por unanimidade, aprovar a presente deliberação em minuta, 
no final da reunião, nos termos do número três do quinquagésimo sétimo artigo da lei 
nº setenta e cinco/dois mil e treze de doze de Setembro.--------------------------------- 
 
 
------DÉCIMO SEGUNDO: Apreciação e votação da Minuta de Protocolo entre o 
Alto Comissariado para as Migrações, I.P. e o Município de Arganil – Centro 
Local de Apoio à Integração de Migrantes (CLAIM).--------------------------------- 

------Presente um exemplar da Minuta do Protocolo em apreço, que se dá por 
reproduzida, para todos os efeitos legais, e da qual se anexa cópia à acta.-------------- 

------Presente ainda a informação INF/DDES/148, datada de 21/05/2018, da técnica 
superior Anabela Dias, cujo teor se transcreve na íntegra, para todos os efeitos 
legais:----------------------------------------------------------------------------------------- 

------Considerando que os Municípios dispõem de atribuições, designadamente no 
domínio da Ação Social, nos termos do disposto na alínea r) do nº  1 do artigo 33º  da 
Lei nº  75/2016, de 12 de setembro, na sua atual redação, competindo à Câmara  
“colaborar no apoio a programas e projetos de interesse municipal, em parceria com 
entidades da administração central”.-------------------------------------------------------- 
------Considerando que:---------------------------------------------------------------------- 
- O Diagnóstico Social do concelho de Arganil (2015), identifica um aumento de 1,5% 
no valor total de imigrantes de várias nacionalidades, entre os anos 2001 para 2013 
definindo, como desafio para o concelho, o fomento da imigração;----------------------- 
-Salienta-se a mais-valia da população estrageira residente, quer relativamente à 
diminuição da desertificação humana, como também enquanto alavanca à economia 
local;------------------------------------------------------------------------------------------- 
- O concelho de Arganil apresentava, de acordo com a Pordata, em 2016, uma 
população estrangeira residente que correspondia a 3,2% do total da população, 
composta por 368 residentes com nacionalidade estrangeira. Este número compara 
com os cerca de 3,8% dos totais nacionais, com os 2,4% da NUT II Centro e os 2,6% 
da Região de Coimbra.------------------------------------------------------------------------ 
- Na sua distribuição geográfica por Freguesia, sobressai a predominância na Freguesia 
de Arganil, União de Freguesias de Vila Cova de Alva e Anseriz, Freguesia de Benfeita, 
União de Freguesias de Côja e Barril de Alva, Freguesia de Pombeiro da Beira e 
Freguesia de S. Martinho da Cortiça;-------------------------------------------------------- 
- O Plano de Desenvolvimento Social de Arganil (2015-2020), contempla no seu Eixo 
II, o enquadramento da área das migrações e o objetivo específico de facilitar a 
integração plena dos cidadãos imigrantes, que prevê a realização de um diagnóstico 
local e a implementação de um plano municipal para a integração de migrantes, a 
promoção da inclusão social dos migrantes, o fomento da migração, a produção de 
informação sobre direitos e deveres, destinada aos cidadãos migrantes, sua 
disponibilização escrita e on-line, e ainda, o atendimento ao cidadão migrante;--------- 
- A elaboração em parceria com o Programa CLDS 3G, do Diagnóstico local dos 
cidadãos estrangeiros (2016/2017);--------------------------------------------------------- 
- A elaboração em parceria com o Programa CLDS 3G, do Plano Municipal para a 
Integração de Migrantes (2017-2020), documento que contemplou, nas suas 
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recomendações, entre outros, a criação de um serviço com funções de acolhimento, 
informação e apoio a cidadãos migrantes, denominado Centro Local de Apoio à 
Integração de Migrantes (CLAIM);----------------------------------------------------------- 
- O Plano Municipal para a Integração de Migrantes de Arganil foi aprovado a 
26/06/2017, em sede do Conselho Local de Ação Social de Arganil, uma parceria que 
se encontra motivada e empenhada na integração dos nacionais de cidadãos 
estrangeiros, destacando-se o papel das Freguesias e Uniões de Freguesia, 
Associações de Bombeiros, Instituições Particulares de Solidariedade Social e 
Misericórdias concelhias, serviço de educação, Saúde, Segurança Social, Forças de 
Segurança, bem como demais entidades integrantes, que sustentarão a rede de 
suporte e intervenção sistémica a esta população, pretendendo-se a concretização das 
parcerias instaladas e a instalar, formais e informais, os recursos alocados e a alocar 
para a concretização do projeto, em que a maioria das entidades locais beneficiaram 
com a existência de um CLAIM, porquanto constituem entidades recurso desta 
comunidade;---------------------------------------------------------------------------------- 
- A aprovação da candidatura “Arganil + Migração”, em 19/07/2017, ao Fundo Asilo, 
Migração e Integração, tendo como destinatários os cidadãos nacionais de países 
terceiros, em parceria com diversas entidades concelhias;-------------------------------- 
- A apresentação do Plano Municipal para a Integração de Migrantes de Arganil à 
comunidade estrangeira residente, a 07/02/2018;----------------------------------------- 
------Assim, o Município de Arganil, com o objetivo de criar uma resposta adequada 
em benefício da população migrante, entendeu celebrar o protocolo de cooperação 
com o Alto Comissariado para as Migrações, I.P., com vista à criação do Centro Local 
de Apoio à Integração de Migrantes (CLAIM) de Arganil, com funções de acolhimento, 
informação e apoio aos cidadãos migrantes, proporcionando, além da informação, o 
apoio em todo o processo do acolhimento e integração dos migrantes, articulando com 
as diversas estruturas locais, e promovendo a interculturalidade a nível local.----------- 
------O CLAIM de Arganil funcionará nas instalações do Balcão Único do Município de 
Arganil, à 2ª-Feira e 5ª-Feira, das 9h:00m - 12h:30m. Para o efeito, o Município aloca 
a esta nova resposta duas Assistentes Técnicas, com domínio da língua inglesa, para 
atendimento dos cidadãos, e uma Técnica Superior, para suporte às atividades a 
desenvolver.----------------------------------------------------------------------------------- 
------As obrigações de cada um dos outorgantes encontram-se previstas nas cláusulas 
do referido Protocolo, bem como o funcionamento do CLAIM.----------------------------- 
------Neste sentido, proponho a V. Ex.ª a remessa da Minuta de Protocolo de 
Cooperação entre o Alto Comissariado para as Migrações, I.P., e o Município de 
Arganil, à reunião de Câmara de 05/06/2018.---------------------------------------------- 
------À Consideração Superior,--------------------------------------------------------------- 

------Despacho do Senhor Presidente da Câmara, Dr. Luis Paulo Costa, datado 
de 29.05.2018: “À Reunião de Câmara”.---------------------------------------------- 

------Pediu a palavra o Senhor Vereador Luis Almeida para explicar que “o que 
colocamos à apreciação é a minuta de protocolo distribuída, a celebrar entre o Alto 
Comissariado para as Migrações I.P. e o Município de Arganil, com vista à abertura de 
um Centro Local de Apoio à Integração de Migrantes (CLAIM). Esta resposta, vem no 
seguimento daquilo que tem vindo a ser o crescendo da população migrante no 
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concelho; reconhecendo que essa população estrangeira residente, de certa forma tem 
ajudado a combater a desertificação que temos, pois somos dos dois terços dos 
concelhos do país que tem vindo a ser alvo dessa mesma desertificação; mas também 
porque reconhecemos que são uma alavanca à economia local. Quando em Fevereiro 
apresentámos o Plano Municipal para a Integração de Migrantes, para o triénio de 
2017/2020, este documento, entre outras ações e recomendações, visou precisamente 
a criação de um serviço capaz de ter estas funções de acolhimento, de prestar 
informação e apoio aos cidadãos migrantes do nosso concelho. É isto que estamos à 
beira de concretizar. É sermos consequentes naquela que foi a nossa proposta, 
disponibilizando esta oferta a este público-alvo. Este CLAIM de Arganil será uma 
valência adicionada ao Balcão Único do Município de Arganil, sendo que está 
protocolado duas manhãs de atendimento, no horário compreendido entre as 9.00 e as 
12.30 horas, à segunda e à quinta-feira, que são por norma os dias em que esta 
população mais vem a Arganil e mais procura os nossos serviços. Serão alocados a 
tempo parcial, duas assistentes técnicas com domínio da língua inglesa, para além de 
uma técnica superior enquanto coordenadora. Aproveito também para dar nota pois 
entronca aqui neste ponto, que o Município de Arganil, em resultado de uma 
candidatura aprovada em 2017, do Programa Arganil + Migração, ao Fundo Asilo 
Migração e Integração (FAMI), já se encontra no terreno com este mais este projecto, 
que tem como base os cidadãos nacionais de países terceiros, em parceria com 
diversas entidades concelhias. Em suma, estas são ações direcionadas para a 
população estrangeira residente no concelho de Arganil.”---------------------------------  

------A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar o Protocolo em apreço, 
nos termos da informação supra, e conferir poderes ao Senhor Presidente para a 
outorga do documento.----------------------------------------------------------------------- 

------Mais se deliberou, por unanimidade, aprovar a presente deliberação em minuta, 
no final da reunião, nos termos do número três do quinquagésimo sétimo artigo da lei 
nº setenta e cinco/dois mil e treze de doze de Setembro.--------------------------------- 
 
 
------DÉCIMO TERCEIRO: Apreciação e votação da proposta de atribuição de 
senhas de presença na Feira das Freguesias – 13ª Mostra Gastronómica 2018.  

------Presente a informação INF/DDES/134, datada de 09/05/2018, da técnica superior 
Raquel Tavares, cujo teor se transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:-------- 

------Nos próximos dias 08, 09 e 10 de Junho de 2018, na vila de Arganil, irá decorrer 
a Feira das Freguesias – 13ª Mostra Gastronómica.---------------------------------------- 
------Este certame, cuja organização é da responsabilidade da Câmara Municipal de 
Arganil, tem como principal objetivo dar a conhecer, a todos os Munícipes e visitantes, 
as tradições e as iguarias gastronómicas de cada uma das freguesias participantes, 
procurando, deste modo, envolver as Juntas de Freguesia e as várias coletividades do 
Município de Arganil.-------------------------------------------------------------------------- 
------Como é do conhecimento do Senhor Presidente, durante a realização do evento 
serão entregues senhas de refeições (cada senha de refeição era equivalente a 7,00 €) 
aos grupos responsáveis pela animação e a outras entidades colaboradoras. O 
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pagamento das senhas das refeições após a sua devolução, pelas Juntas de Freguesia 
ou pelas entidades que a representaram, é da responsabilidade desta Autarquia.------- 
------Neste sentido, vimos pelo presente informar que prevemos que seja necessário 
disponibilizar para este efeito, uma verba no valor de 7100,00€, para a qual já foi 
efetuado o cabimento conforme informação de cabimento anexa.------------------------ 
------Assim, propomos que a presente informação seja remetida para Reunião de 
Câmara, nos termos da alínea o) do n.º 1 do artigo 33.º da lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro.-------------------------------------------------------------------------------------- 
------À Consideração Superior,--------------------------------------------------------------- 

------Despacho do Senhor Presidente da Câmara, Dr. Luis Paulo Costa, datado 
de 29.05.2018: “À Reunião de Câmara”.---------------------------------------------- 

------O Senhor Presidente explicou que “esta é uma situação similar àquela que 
aconteceu nos anos anteriores e tem a ver com as refeições dos grupos participantes 
no certame, a quem são entregues senhas para poderem almoçar ou jantar, 
consoante o horário de actuação, e essa senhas podem ser utilizadas em qualquer 
uma das tasquinhas da Feira das Freguesias.”--------------------------------------------- 

------A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar com a informação 
supra, nos seus termos.--------------------------------------------------------------------- 

------Mais se deliberou, por unanimidade, aprovar a presente deliberação em minuta, 
no final da reunião, nos termos do número três do quinquagésimo sétimo artigo da lei 
nº setenta e cinco/dois mil e treze de doze de Setembro.--------------------------------- 
 
 
------DÉCIMO QUARTO: Apreciação e votação do Regulamento do “Concurso 
Gastronómico Feira das Freguesias 2018” ------------------------------------------ 

------Presente um exemplar do Regulamento em apreço, que se dá por reproduzido, 
para todos os efeitos legais, e do qual se anexa cópia à acta.---------------------------- 

------Presente ainda a informação INF/DDES/135, datada de 09/05/2018, da Técnica 
Superior Raquel Tavares, cujo teor se transcreve na íntegra, para todos os efeitos 
legais:----------------------------------------------------------------------------------------- 

------No âmbito da Feira das Freguesias – 13ª Mostra Gastronómica 2018, a ter lugar 
na Vila de Arganil nos próximos dias 08, 09 e 10 de Junho de 2018, a Câmara 
Municipal de Arganil volta a promover a realização de um Concurso Gastronómico, 
intitulado “Concurso Gastronómico Feira das Freguesias 2018”.--------------------------- 
------Neste sentido, vimos pelo presente remeter para aprovação, em Reunião de 
Câmara, o Regulamento do “Concurso Gastronómico Feira das Freguesias 2018”.------- 
------À Consideração Superior,--------------------------------------------------------------- 

------Despacho do Senhor Presidente da Câmara, Dr. Luis Paulo Costa, datado 
de 29.05.2018: “À Reunião de Câmara”.----------------------------------------------- 

------Analisado que foi o processo deliberou-se, por unanimidade, aprovar o 
Regulamento do “Concurso Gastronómico Feira das Freguesias 2018” – Feira das 
Freguesias – XIII Mostra Gastronómica.---------------------------------------------------- 
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------Mais se deliberou, por unanimidade, aprovar a presente deliberação em minuta, 
no final da reunião, nos termos do número três do quinquagésimo sétimo artigo da lei 
nº setenta e cinco/ dois mil e treze de doze de Setembro.-------------------------------- 
 
 
------DÉCIMO QUINTO: Apreciação e votação da Proposta de Alteração do 
Trânsito e estacionamento da praça de táxis e paragem de autocarros, na 
Fonte de Amandos, Arganil, aquando da Feira das Freguesias de 2018.------------------ 

------Presente a informação INF/DGU/311, datada de 29/05/2017 do técnico superior 
Sérgio Almeida, cujo teor se transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:------- 

------Exmo. Sr. Presidente,------------------------------------------------------------------- 
------Na sequência da realização da XIII Feira das Freguesias, edição de 2018, a qual 
se realiza no período de 8 a 10 de junho, venho por este meio propor a V. Exa. que ao 
abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 5.º do Regulamento de Trânsito, Circulação e 
Estacionamento de Duração Limitada do Município de Arganil, no qual está previsto 
que: "A Câmara Municipal pode, por sua iniciativa ou após autorização do pedido das 
respetivas organizações, alterar qualquer disposição respeitante à circulação e ao 
estacionamento, quando se verifiquem eventos políticos, sociais, manifestações, 
festejos, procissões, provas desportivas ou outras ocorrências, que justifiquem as 
alterações e as medidas de segurança especiais a adotar", sejam implementadas as 
alterações de circulação de trânsito e estacionamento que a seguir se descrevem e que 
estão patentes na peça desenhada que junto se anexa.----------------------------------- 
------Assim, face ao exposto propõem-se a Vexa o seguinte:------------------------------ 
------1 – Alteração de praça de táxis e paragem de autocarros:--------------------------- 
---a) Propõe-se que a praça de táxis, no período de 6 a 11 de junho de 2018 
(inclusive), seja deslocalizada para o estacionamento da Avenida José Augusto 
Carvalho (em frente aos estabelecimentos comerciais), conforme identificado na peça 
desenhada que junto se anexa;-------------------------------------------------------------- 
---b) Propõe-se que a paragem de autocarros seja deslocalizada para a zona da 
rotunda de Fonte de Amandos, precisamente na interseção da Rua António Galvão com 
o Largo Conselheiro Neves e Sousa, conforme identificado na peça desenhada que 
junto se anexa, devendo os autocarros permanecer no local, apenas o tempo 
estritamente necessário para o embarque de desembarque de passageiros;------------- 
------2 – A partir das 8h00 do dia 6 de Junho e até às 19h00 do dia 11 de junho 
(inclusive), propõe-se ainda que sejam efetuadas as seguintes alterações, conforme 
assinalado na peça desenhada que junto se anexa:---------------------------------------- 
---a) Trânsito proibido na Avenida José Augusto Carvalho, entre o entroncamento da 
saída do estacionamento da CGD e a rotunda de Fonte de Amandos;--------------------- 
---b) Sentido de trânsito proibido na Avenida José Augusto Carvalho, no sentido Norte  
– SUL, entre o edifício do Millennium BCP e o edifício da CGD, devendo o trânsito 
desenvolver-se pelo arruamento de acesso à zona de estacionamento atrás dos 
referidos edifícios, passando a ser obrigatório virar à esquerda à saída da referida zona 
de estacionamento, devendo o local funcionar como zona exclusivamente de passagem 
e inversão do sentido da marcha, sendo essencial que seja acautelado o policiamento 
do local de forma a garantir que o trânsito na zona do estacionamento posterior aos 
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edifícios anteriormente referidos se processará sem paragens. Atendendo a que a 
Avenida Bombeiros Voluntários Argus, com a alteração de trânsito preconizada, 
passará a ser uma rua sem saída, obrigando que todos os condutores tenham de sair 
do local pela mesma avenida, no sentido SUL – NORTE, torna-se essencial acautelar a 
existência de policiamento, no sentido de garantir que o trânsito se irá processar com 
fluidez, pois em caso de engarrafamento e/ou numa situação de emergência não 
existirá outra alternativa à saída do local;-------------------------------------------------- 
---c) Trânsito proibido a automóveis pesados (pesados de passageiros, pesados de 
mercadorias, pesado misto e pesado especial) na Avenida Bombeiros Voluntários Argus 
e Avenida José Augusto de Carvalho. Atendendo à localização do quartel dos 
Bombeiros Voluntários de Arganil, encontram-se autorizados a circular no local, todos 
e quaisquer veículos de emergência ou outros no acesso ao referido quartel de 
bombeiros;------------------------------------------------------------------------------------ 
---d) Trânsito proibido na zona de arruamento da Praça Simões Dias, Rua 5 de 
Outubro e Largo Ribeiro de Campos, continuando o trânsito a desenvolver-se como 
habitualmente no sentido ESTE – OESTE, apenas na Rua Eng.º Duarte Pacheco, 
encontrando-se no entanto o trânsito autorizado apenas a moradores da Rua José 
Castanheira Nunes e respetivos arruamentos transversais;-------------------------------- 
---e) O trânsito de veículos para o serviço de Urgências, far-se-á pelas ruas 
Comendador Saul Brandão, Ramiro Castanheira Jorge, Olivença e/ou António Galvão, 
em direção ao Centro de Saúde de Arganil;------------------------------------------------- 
---f) Todas as vias alternativas devem ser devidamente sinalizadas com recurso a 
sinalização vertical de carácter temporário e todas as autoridades locais e vizinhas, 
corporações de bombeiros e outras entidades afetadas pela alteração temporária de 
trânsito aqui proposta, nomeadamente serviço de Táxis e Transdev, devem ser 
devidamente informadas de tais alterações temporárias de trânsito;---------------------  
---g) Toda a sinalização de trânsito em vigor e que durante a vigência da sinalização 
temporária de trânsito, se verifique contrária a esta, deverá ser provisoriamente 
removida e/ou devidamente coberta.--------------------------------------------------------  
------Perante o exposto e nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 5.º do 
Regulamento de Trânsito, Circulação e Estacionamento de Duração Limitada do 
Município de Arganil, conjugado com o disposto no n.º 2 do artigo 2.º do referido 
regulamento, atendendo a que compete à Câmara Municipal autorizar qualquer 
disposição respeitante à circulação, sendo da competência do promotor a efetivação da 
sinalização temporária necessária, propõe-se a V. Exa. que a proposta de sinalização 
anteriormente descrita e apresentada em peça desenhada que junto se anexa, seja 
remetida à próxima Reunião de Câmara, para apreciação e aprovação nos termos do 
disposto no Regulamento de Trânsito, Circulação e Estacionamento de Duração 
Limitada do Município de Arganil, propondo-se ainda que a efetivação da alteração 
temporária de trânsito seja realizada pelos serviços de administração direta do 
Município.-------------------------------------------------------------------------------------- 
------À Consideração Superior,--------------------------------------------------------------- 

------Despacho do Senhor Presidente da Câmara, Dr. Luis Paulo Costa, datado 
de 29.05.2018: “À Reunião de Câmara”.----------------------------------------------- 
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------A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar as alterações do 
trânsito e estacionamento da praça de táxis e paragem de autocarros propostas, 
aquando da realização da Feira das Freguesias de 2018, nos termos da informação 
supra.----------------------------------------------------------------------------------------- 

------Mais se deliberou, por unanimidade, aprovar a presente deliberação em minuta, 
no final da reunião, nos termos do número três do quinquagésimo sétimo artigo da lei 
nº setenta e cinco/dois mil e treze de doze de Setembro.--------------------------------- 
 
 
------DÉCIMO SEXTO: Plano Municipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios 
2018/2027. - Submissão à Assembleia Municipal. -------------------------------- 

------Presente um exemplar do Plano Municipal de Defesa da Floresta Contra 
Incêndios 2018/2027, que se dá por reproduzido, para todos os efeitos legais, e do 
qual se anexa cópia à acta.------------------------------------------------------------------  

------Presente ainda a informação INF/DDES/159, datada de 28/05/2018, do técnico 
superior Abel Simões, cujo teor se transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:- 

------A Comissão Municipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios encontra-se a 
elaborar o novo Plano Municipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios para o 
concelho de Arganil, com vigência estabelecida de dez anos, tendo esta comissão 
emitido parecer prévio favorável sobre o plano no dia 18 de maio.----------------------- 
------O Plano Municipal de Defesa da Floresta contra Incêndios visa, em primeiro lugar 
operacionalizar ao nível local e municipal as normas constantes na legislação de 
defesa da floresta, pessoas e bens contra incêndios, em especial no Decreto-Lei n.º 
124/2006, de 28 de Junho, e posteriores alterações, e legislação complementar, no 
Plano Nacional de Defesa da Floresta contra incêndios (resolução de Conselho de 
Ministros n.º 65/2006, de 26 de Maio e posteriores alterações), assim como 
desenvolve as orientações distritais decorrentes do Plano Distrital de Defesa da 
Floresta Contra Incêndios.------------------------------------------------------------------- 
------O PMDFCI 2018-2027 é o terceiro estádio do planeamento DFCI para o concelho 
de Arganil, tendo os planos antecedentes possuído vigências de 2008 a 2012 e de 
2013 até ao primeiro semestre de 2018, e chega após a região ter sido percorrida 
pelos maiores incêndios registados na história, que consumiram 22 980ha, o que 
equivale a 69% do concelho, situação impossível de alhear pela modificação induzida 
nas características do território, mas principalmente pelas consequências ambientais, 
sociais e económicas, sendo a minimização do risco de incêndio e dos impactos 
associados a principal meta do documento.------------------------------------------------ 
------A elaboração, aprovação e publicitação dos Planos Municipais de Defesa da 
Floresta Contra Incêndios (PMDFCI) 2018-2027, de Arganil, encontra-se estatuída no 
Artigo 4.º, do novo regulamento para a elaboração dos PMDFCI, publicado em anexo 
ao Despacho n.º443-A/2018.----------------------------------------------------------------  
------No âmbito deste processo está previsto um circuito decisório em várias 
instâncias, entre as quais a realização de uma fase de consulta pública em 
conformidade com o n.º 5, do mencionado Artigo e Despacho.--------------------------- 
------Ora, considerando que:---------------------------------------------------------------- 
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● no mesmo circuito decisório, através do n.º10, do já referido Artigo e Despacho, o 
PMDFCI deve ser aprovado pela Assembleia Municipal, reunião essa que decorrerá no 
próximo dia 16 de junho;--------------------------------------------------------------------  
● que nos termos da alínea ccc), do n.º1, do Artigo 33.º.  da Lei n.º75/2013 de 19 de  
setembro, compete à Câmara Municipal apresentar propostas à assembleia municipal 
sobre matérias da competência desta, pelo que este plano terá de ser conduzido à 
reunião de câmara que anteceda aquela Assembleia;-------------------------------------  
● que, o período de vigência do PMDFCI atualmente em vigor termina em junho do 
presente ano, não sendo aceitável que durante o período mais crítico de incêndios o 
concelho não disponha deste plano;--------------------------------------------------------  
------Considera-se imprescindível que o processo aludido em anexo ao Despacho 
n.º443-A/2018, seja efetuado num prazo que satisfaça as disposições regulamentares 
e a necessidade de o Concelho de Arganil possuir um PMDFCI durante o período de 
incêndios mais crítico do ano.--------------------------------------------------------------- 
------Neste contexto, considera-se que estão reunidas as condições previstas nas 
alíneas a) e c), do n.º1, do Artigo 124.º, do Código do Procedimento Administrativo, 
para a dispensa da consulta pública do processo, ou seja, de acordo com o CPA, o 
responsável pela direção do procedimento pode não proceder à audiência dos 
interessados quando a decisão seja urgente e seja razoavelmente de prever que a 
diligência possa comprometer a execução ou a utilidade da decisão.--------------------- 
------Considerando V. Exa. o presente enquadramento, encontram-se reunidas as 
condições para prosseguimento do processo de elaboração e aprovação no novo Plano 
Municipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios (PMDFCI), nos moldes definidos no 
n.º10, do Artigo 4.º do referido regulamento, propondo-se a V. Exa. o 
desencadeamento do procedimento para submissão do PMDFCI 2018-2027 à 
Assembleia Municipal para deliberação.----------------------------------------------------- 
------Para o efeito proposto na presente informação disponibiliza-se o parecer prévio 
da CMDFCI, expresso em minuta da Ata da reunião da referida comissão, assim como 
a versão integral do plano, que inclui peças escritas, peças desenhadas e informação 
geográfica, através da seguinte ligação: https://tinyurl.com/yavpf855.------------------  
------É também parte integrante do processo previsto no Artigo 4.º do regulamento 
anexo ao Despacho n.º443-A/2018 o parecer vinculativo do Instituto da Conservação 
da Natureza e das Florestas, I.P., já solicitado pelo Município de Arganil àquela 
entidade, encontrando-se neste momento em decurso o período de apreciação, pelo 
que este documento será anexado a este processo assim que rececionado.-------------  
------À Consideração Superior,-------------------------------------------------------------- 

------Despacho do Senhor Presidente da Câmara, Dr. Luis Paulo Costa, datado 
de 29.05.2018: “À Reunião de Câmara”.---------------------------------------------- 

------O Senhor Presidente explicou que “é a proposta de envio, por parte da Câmara, 
à Assembleia Municipal; o parecer do ICNF é favorável.”---------------------------------- 

------Pediu a palavra o Senhor Vereador Fernando Vale para referir que 
“relativamente ao documento do Plano Municipal de Defesa da Floresta Contra 
Incêndios, a nível técnico não há nada a apontar, pois as qualidades técnicas do 
Engenheiro Abel Simões são por mais conhecidas, estando o documento bem 
elaborado.------------------------------------------------------------------------------------ 
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------Tenho aqui dois apontamentos que será necessário corrigir, um é o slogan, que 
está errado, pois o slogan para 2018 é “Portugal sem Fogos está nas mãos de todos”, 
não é Portugal sem Fogos depende de todos, mudou, seria necessário alterar. 
Também no quadro 30 deve corrigir-se a terminologia porque a terminologia adoptada 
pela directiva operacional nacional nº 2, que estabelece o dispositivo especial de 
combate a incêndios rurais, acabou com a nomenclatura de fases Alfa, Bravo, Charlie, 
Delta e Echo, e estabelece nível 1 a 4. Relativamente à informação que consta no 
Plano, é algo preocupante, a diminuição em três mil hectares de floresta entre 2008 e 
2018, e o consequente aumento de áreas de matos, em 3.200 hectares. Está a 
verificar-se um ritmo de desarborização bastante acelerado e a este ritmo vamos ter 
uma floresta no concelho de Arganil semelhante à que tínhamos no início do século, 
um concelho sobretudo dominado por matos e não por floresta. Também algo muito 
preocupante ´+e a predominância de duas espécies, o pinheiro e o eucalipto, com 
este ultimo a atingir a percentagem de 41,38% da floresta do concelho. Este Plano 
vem confirmar aquilo que o Partido Socialista tem vindo a afirmar durante os últimos 
tempos, nomeadamente naquilo que se refere às infra-estruturas de defesa da 
floresta contra incêndios, o Plano conhece por exemplo na Zona do Açor, o estado de 
conservação da rede viária florestal necessita de uma beneficiação urgente; nós já 
tínhamos referido isso há bastantes anos, o novo Plano Municipal de Defesa da 
Floresta Contra Incêndios do Município de Arganil confirma-o, é algo para o qual o 
município tem que ter bastante atenção. Também na zona do Açor uma baixa 
cobertura de pontos de água, algo que também temos vindo a referir repetidamente e 
também se verifica uma baixa execução das faixas de gestão de combustível da 
responsabilidade do Município, sobretudo ao longo da rede viária. Na zona do Alva 
confirma também que a rede viária florestal necessita de uma manutenção constante. 
Pontos bastante preocupantes, relativamente aos pontos de água, entre 2008 e 2012 
estavam previstos a construção de oito pontos de água e nenhum foi construído e 
entre 2013 e 2017 estava prevista a construção de 6 pontos de água e à semelhança 
do periodo anterior, nenhum foi construído. Relativamente às fichas de pontos de 
água, verifica-se que os pontos de água necessitam de uma beneficiação urgente, 
sobretudo os que foram construídos mais recentemente, entre 2005 e 2006, que não 
têm qualquer tipo de manutenção; as ligações às tomadas de água, os pontos de 
água foram instalados em zonas onde necessitavam de bombagem de água, a 
alimentação de água era feita por gravidade, e a ligação às tomadas de água nunca 
foram realizadas; já há 12 anos que continuam no mesmo estado. É a confirmação 
escrita daquilo que o Partido Socialista tem vindo a afirmar, um baixíssimo 
investimento do município de Arganil nos últimos anos na defesa da floresta contra 
incêndios. Faço minhas as suas palavras, Senhor Presidente, como disse há pouco, 
esperemos que este paradigma se modifique e que todas as intervenções a nível da 
defesa da floresta contra incêndios seja para começar e para continuar.”--------------- 

 
------Teve a palavra a Senhora Vereadora Érica Castanheira explicando que “dado o 
carácter de urgência, foi feita a informação a dispensar a consulta pública, uma vez 
que o plano que está actualmente em vigência termina a 30 de Junho e a 1 de Julho 
teremos que ter o novo PMDFCI aprovado e operacional e consideramos que devemos 
dispensar a consulta pública por esse motivo.”--------------------------------------------  
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------A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar o Plano Municipal de 
Defesa da Floresta Contra Incêndios 2018/2027, nos termos da informação supra, e 
enviar o assunto para deliberação da Assembleia Municipal.------------------------------ 

------Mais se deliberou, por unanimidade, aprovar a presente deliberação em minuta, 
no final da reunião, nos termos do número três do quinquagésimo sétimo artigo da lei 
nº setenta e cinco/dois mil e treze de doze de Setembro.--------------------------------- 
 
 
------DÉCIMO SÉTIMO: Apreciação e votação da proposta de Regulamento da 
Ficabeira e Feira do Mont’Alto 2018.--------------------------------------------------- 

------Presente um exemplar do Regulamento em apreço, que se dá por reproduzido, 
para todos os efeitos legais, e do qual se anexa cópia à acta.---------------------------- 

------Presente ainda a informação INF/DDES/164, datada de 29/05/2018, da técnica 
superior Raquel Tavares, cujo teor se transcreve na íntegra, para todos os efeitos 
legais:----------------------------------------------------------------------------------------- 

------Exmo. Sr. Presidente,------------------------------------------------------------------ 
------Tendo em conta a decisão de alteração do Regulamento da “FICABEIRA e Feira 
do Mont’Alto”, de modo a não comprometer a execução e utilidade do regulamento, 
proponho que o mesmo seja submetido à próxima reunião de Câmara e Assembleia 
Municipal (05 e 16 de Junho respetivamente), abdicando, assim, e excecionalmente, 
da audiência de interessados, uma vez que tal é permitido nos termos da alínea b) do 
n.º 3 do artigo 100.º do Código de Procedimento Administrativo.----------------------- 
------À Consideração Superior,-------------------------------------------------------------- 

------Despacho do Senhor Presidente da Câmara, Dr. Luis Paulo Costa, datado 
de 01.06.2018: “À Reunião de Câmara”.---------------------------------------------- 

------Analisado o assunto em apreço, a Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, 
aprovar o Regulamento da Ficabeira e Feira do Mont’Alto – 2018, e submeter o mesmo 
à apreciação e deliberação da Assembleia Municipal.--------------------------------------- 

------Mais se deliberou, por unanimidade, aprovar a presente deliberação em minuta, 
no final da reunião, nos termos do número três do quinquagésimo sétimo artigo da lei 
nº setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de Setembro.-------------------------------- 
 
 

------O Senhor Presidente propôs que os pontos DÉCIMO OITAVO ao 
VIGÉSIMO PRIMEIRO fossem votados em conjunto, tendo a Câmara aceite a 
proposta.------------------------------------------------------------------------------------ 

------Presente a informação INF/DAGF/133, datada de 29/05/2018, da técnica 
superior Paula Duarte, cujo teor se transcreve na íntegra, para todos os efeitos 
legais:----------------------------------------------------------------------------------------- 

------Exmo. Senhor Presidente,-------------------------------------------------------------  
------Em coerência com o solicitado por V.ª Ex.ª e face ao disposto no anexo I à Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, que veio aprovar o novo regime jurídico da 
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transferência de competências do Estado para as autarquias locais, a competência 
para deliberar sobre a forma de apoio às freguesias, que na anterior lei, no seu art.º 
64.º, n.º6, alínea b) era competência da Câmara Municipal não se encontra 
atualmente elencada nas atuais competências atribuídas à Câmara Municipal - art.º 
33.º da nova Lei, cabendo atualmente tal competência à Assembleia Municipal, 
conforme disposto na alínea j) do n.º1 do art.º 25.º do referido anexo (Deliberar 
sobre as formas de apoio às freguesias no quadro da promoção e salvaguarda 
articulada dos interesses próprios das populações).---------------------------------------  
------Neste sentido, compete à Câmara Municipal, apresentar proposta à Assembleia 
Municipal para que esta delibera sobre a forma de apoio às freguesias e Uniões de 
Freguesias em causa, conforme previsto na alínea c) do n.º 1 do art.º 33.º do anexo I 
à citada Lei 75/2013, de 12 de setembro, pelo que se remete a V.ª Ex.ª para 
aprovação da Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal, nos termos do 
disposto na alínea j) do n.º1 do art.º 25.º do referido anexo I, minuta do protocolo de 
cooperação (contrato programa) a celebrar com as Freguesias do Piódão, Pomares, 
Secarias, União de Freguesias de Côja e Barril de Alva, com vista à comparticipação 
financeira para assistência a banhistas da praia fluvial, no valor total de 20.295,00€ 
(vinte mil, duzentos e noventa e cinco euros, para a qual existe dotação disponível no 
orçamento municipal na rúbrica 04050102 – Freguesias, conforme informação de 
cabimento anexa, contendo as cláusulas que neles deverão ficar consignadas, 
destacando-se, pela sua importância, as seguintes:---------------------------------------  
• Objeto e Valor das comparticipações:-----------------------------------------------------  
● Freguesia de Piódão; “Apoio para a vigilância de banhistas da Praia Fluvial do 
Piódão”: 4.920,00€ (quatro mil novecentos e vinte euros),------------------------------- 
● Freguesia de Pomares; “Apoio para a vigilância de banhistas da Praia Fluvial de 
Pomares”: 7.011,00€ (sete mil e onze euros);--------------------------------------------- 
● Freguesia de Secarias; “Apoio para a vigilância de banhistas da Praia Fluvial da 
Cascalheira -Secarias”: 4.182,00€ (quatro mil cento e oitenta e dois euros);----------- 
● União de Freguesias de Côja e Barril de Alva; Apoio para a vigilância de banhistas da 
Praia Fluvial de Côja” : 4.182,00€ (quatro mil cento e oitenta e dois euros);------------ 
------De salientar que no valor agregado à Freguesia de Pomares está incluído o 
encargo com mais dois nadadores salvadores, que irão asseguar as folgas dos 
restantes, nas praias fluviais de Piódão, Côja, Secarias e Pomares.----------------------   
• Prazo de Vigência: Data da Assinatura do contrato até ao cumprimento das 
obrigações de ambas as partes;-------------------------------------------------------------  
• Pagamento: 100 % do valor até 30 (trinta) dias após o cumprimento total do objeto 
do contrato e apresentação da documentação comprovativa da realização da despesa;  
• Prazo de cumprimento: -60 dias;---------------------------------------------------------  
• Incumprimento: A falta de cumprimento dos contratos implica a devolução dos 
montantes atribuídos;------------------------------------------------------------------------  
• Acompanhamento e controlo: O acompanhamento e controlo do cumprimento dos 
contratos é feito pela Câmara Municipal, assistindo-lhe o direito de fiscalizar as suas 
execuções.------------------------------------------------------------------------------------                                                
------Cumpre-me ainda informar, em cumprimento atento ao disposto no n.º1 do art.º 
5.º da Lei n.º8/2012, de 21 de fevereiro conjugado com o disposto nos n. ºs 2 e 3 do 
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art. º 7.º do Decreto-Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, que o Município dispõe de 
fundos disponíveis para assumir os compromissos subjacentes à presente informação.  
------Anexo minuta dos contratos programa.----------------------------------------------- 
------À Consideração Superior,-------------------------------------------------------------- 

------Despacho do Senhor Presidente da Câmara, Dr. Luis Paulo Costa, datado 
de 01.06.2018: “À Reunião de Câmara”.---------------------------------------------- 

------Usou da palavra o Senhor Presidente para explicar que “os pontos décimo 
oitavo ao vigésimo primeiro reportam-se à mesma situação, comparticipação de 
vigilantes para as praias fluviais e aqui, relembrar que o critério que está a ser 
utilizado tem a ver com o estatuto de cada uma das praias, sendo que relativamente 
às praias apenas com acessibilidade, aquilo que é a comparticipação do município é de 
comparticipar um dos dois vigilantes necessários; relativamente às remanescentes, 
comparticipar os dois vigilantes. Destas que estão aqui, a única que é apenas praia 
acessível é a de Pomares. Esclarecer que a circunstância do valor que está aqui 
relativamente à freguesia de Pomares, tem a ver com o facto de estarem incluídos 
dois vigilantes que se destinam não exclusivamente à freguesia de Pomares, mas para 
fazerem a rotação em todas as praias do Piódão, Secarias e Côja, nas folgas dos 
banhistas que estão designados; tem a ver com isso.”------------------------------------ 
 
 
------DÉCIMO OITAVO: Celebração do Contrato Programa com a Junta de 
Freguesia de Piódão, com vista a comparticipar financeiramente a vigilância de 
banhistas, na freguesia.--------------------------------------------------------------------- 

------A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a minuta do contrato 
programa supra, e submetê-lo à apreciação da digna Assembleia Municipal. ----------- 

------Mais se deliberou, por unanimidade, aprovar a presente deliberação em minuta, 
no final da reunião, nos termos do número três do quinquagésimo sétimo artigo da lei 
nº setenta e cinco/dois mil e treze de doze de Setembro.--------------------------------- 
 
 
------DÉCIMO NONO: Celebração do Contrato Programa com a Junta de 
Freguesia de Pomares, com vista a comparticipar financeiramente a vigilância de 
banhistas, na freguesia.--------------------------------------------------------------------- 

------A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a minuta do contrato 
programa supra, e submetê-lo à apreciação da digna Assembleia Municipal. ----------- 

------Mais se deliberou, por unanimidade, aprovar a presente deliberação em minuta, 
no final da reunião, nos termos do número três do quinquagésimo sétimo artigo da lei 
nº setenta e cinco/dois mil e treze de doze de Setembro.--------------------------------- 
 
 
------VIGÉSIMO: Celebração do Contrato Programa com a Junta de Freguesia 
de Secarias, com vista a comparticipar financeiramente a vigilância de banhistas, na 
freguesia.------------------------------------------------------------------------------------- 
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------A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a minuta do contrato 
programa supra, e submetê-lo à apreciação da digna Assembleia Municipal. ----------- 

------Mais se deliberou, por unanimidade, aprovar a presente deliberação em minuta, 
no final da reunião, nos termos do número três do quinquagésimo sétimo artigo da lei 
nº setenta e cinco/dois mil e treze de doze de Setembro.--------------------------------- 
 
 
------VIGÉSIMO PRIMEIRO: Celebração do Contrato Programa com a União 
das Freguesias de Côja e Barril de Alva, com vista a comparticipar 
financeiramente a vigilância de banhistas, na freguesia.---------------------------------- 

------A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a minuta do contrato 
programa supra, e submetê-lo à apreciação da digna Assembleia Municipal. ----------- 

------Mais se deliberou, por unanimidade, aprovar a presente deliberação em minuta, 
no final da reunião, nos termos do número três do quinquagésimo sétimo artigo da lei 
nº setenta e cinco/dois mil e treze de doze de Setembro.--------------------------------- 
 
 
------VIGÉSIMO SEGUNDO: Apreciação e votação da proposta de atribuição de 
subsídios no âmbito dos Contratos-Programa (art. 9º), do Regulamento para 
a Concessão de Benefícios Públicos, às Coletividades Culturais e Desportivas 
do Concelho.-------------------------------------------------------------------------------- 

------Presente a informação INF/DAGF/135, datada de 30/05/2018, do técnico 
superior Alfredo Costa, cujo teor se transcreve na íntegra, para todos os efeitos 
legais:----------------------------------------------------------------------------------------- 

------Exmo. Senhor Presidente,-------------------------------------------------------------  
------No seguimento das apreciações efetuadas às candidaturas ao Regulamento para 
a Concessão de Benefícios Públicos pelas diversas coletividades culturais e desportivas 
do Concelho de Arganil e cumprindo todas elas as condições plasmadas no referido 
Regulamento, venho pela presente informação propor, a atribuição dos seguintes 
valores às respetivas coletividades:--------------------------------------------------------- 
- Associação Filarmónica de Arganil - 4.025,00€ (quatro mil e vinte e cinco euros);---- 
- Associação Filarmónica Progresso Pátria Nova de Côja - 3.3375,00€ (três mil 
trezentos e setenta e cinco euros);--------------------------------------------------------- 
- Sociedade Filarmónica Flor do Alva -2.250,00€ (dois mil duzentos e cinquenta 
euros);---------------------------------------------------------------------------------------- 
- Associação Filarmónica Barrilense - 2.100,00€ (dois mil e cem euros);---------------- 
- Associação de Moradores - Grupo Folclórico As Flores - 1.650,00æ (mil seiscentos e 
cinquenta euros);---------------------------------------------------------------------------- 
- Grupo Folclórico da Região de Arganil - 2.000,00€ (dois mil euros);-------------------- 
- Rancho Folclórico das Rosas de Côja - 1.500,00€ (mil e quinhentos euros);----------- 
- Grupo Folclórico Os Malmequeres - 1.700,00€ (mil e setecentos euros);--------------- 
- Grupo Folclórico Raízes de Sobral Gordo - 1.500,00€ (mil e quinhentos euros);------- 
- Rancho Juvenil da Casa do Povo de Arganil - 1.750,00€ (mil setecentos e cinquenta 
euros);---------------------------------------------------------------------------------------- 
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- Rancho Infantil e Juvenil de Côja - 2.000,00€ (dois mil euros);------------------------- 
- Rancho Folclórico da Ribeira de Celavisa - 1.850,00€ (mil oitocentos e cinquenta 
euros);---------------------------------------------------------------------------------------- 
- Grupo de Danças e Cantares de Soito da Ruiva - 1.400,00€ (mil e quatrocentos 
euros);---------------------------------------------------------------------------------------- 
- Tuna Popular de Arganil - 2.000,00€ (dois mil euros);----------------------------------- 
- Tuna Cantares de Côja -1.250,00€ (mil duzentos e cinquenta euros);----------------- 
- Fanfarra Associação Bombeiros Voluntários de Côja - 1.000,00€ (mil euros);--------- 
- União Recreativa Sarzedense -1.800,00€ (mil e oitocentos euros);--------------------- 
- Associação Juvenil Os Columbinos - 2.000,00€ (dois mil euros);----------------------- 
- Associação Juvenil Projeto Radical - 1.700,00€ (mil e setecentos euros);-------------- 
- Associação Juvenil Chama Viva - 750,00€ (setecentos e cinquenta euros);------------ 
- Associação Juvenil CUME -3.000,00€ (três mil euros);---------------------------------- 
- Agrupamento Escuteiros de Arganil - 1.000,00€ (mil euros);--------------------------- 
- Agrupamento Escuteiros de Côja - 1.000,00€ (mil euros);------------------------------ 
- Associação Juventude Adventista - 1.000,00€ (mil euros);------------------------------ 
- Mais Além Grupo Sócio Cultural - 10.000,00€ (dez mil euros);------------------------- 
- Associação Atlética de Arganil - 24.000,00€ (vinte e quatro mil euros);---------------- 
- Clube Operário Jardim do Alva - 20.000,00€ (vinte mil euros);------------------------- 
- Grupo Desportivo de São Martinho da Cortiça -11.000,00€ (onze mil euros);--------- 
- Grupo Desportivo Vilacovense - 3.000,00€ (três mil euros);---------------------------- 
- Grupo Desportivo Pomarense - 2.550,00€ (dois mil quinhentos e cinquenta euros);-- 
- Clube BTT Serra do Açor - 1.300,00€ (mil e trezentos euros);-------------------------- 
- Bombos de S. Nicolau - 625,00€ (seiscentos e vinte e cinco euros);------------------- 
- Clube Vespas Serra do Açor - 1.000,00€ (mil euros);------------------------------------ 
- Associação Desportiva Águias do Açor - 500,00€ (quinhentos euros);------------------ 
- União Recreativa e Musical Pomarense - 1.200,00€ (mil e duzentos euros).----------- 
------À Consideração Superior,-------------------------------------------------------------- 

------A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar com os subsídios 
propostos na informação supra sendo que, aquando da votação do subsídio a atribuir 
ao Rancho Infantil e Juvenil de Côja, a Senhora Vice-Presidente ausentou-se da sala de 
reuniões, por motivos de impedimento, regressando novamente à mesma, após a 
análise da atribuição do subsídio em questão, voltando a participar nos trabalhos.------ 

------Dê-se conhecimento de tal liberalidade à Secção Financeira, com vista à ulterior 
operacionalização da deliberação.----------------------------------------------------------- 

------Mais se deliberou, por unanimidade, aprovar a presente deliberação em minuta, 
no final da reunião, nos termos do número três do quinquagésimo sétimo artigo da lei 
nº setenta e cinco/dois mil e treze de doze de Setembro.--------------------------------- 
 
 
------VIGÉSIMO TERCEIRO: Adenda ao Contrato Programa nº 11/2015, 
celebrado com a União das Freguesias de Côja e Barril de Alva (aprovado em 
reunião de Câmara de 15/02/2015) – Envio para aprovação da Assembleia Municipal.- 
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------Presente um exemplar da Adenda ao Contrato Programa nº 11/2018, celebrado 
com a União das Freguesias de Côja e Barril de Alva, que se dá por reproduzido, para 
todos os efeitos legais, e da qual se anexa cópia à acta.---------------------------------- 

------Presente ainda a informação INF/DAGF/136, datada de 30/05/2018, da técnica 
superior Paula Duarte, cujo teor se transcreve na íntegra, para todos os efeitos 
legais:----------------------------------------------------------------------------------------- 

------Exmo. Senhor Presidente,-------------------------------------------------------------   
------Em coerência com o solicitado e face ao disposto no anexo I à Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, que veio aprovar o novo regime jurídico da transferência de 
competências do Estado para as autarquias locais, a competência para deliberar sobre 
a forma de apoio às freguesias, que na anterior lei, no seu art.º 64.º, n.º6, alínea b) 
era competência da Câmara Municipal não se encontra atualmente elencada nas 
atuais competências atribuídas à Câmara Municipal - art.º 33.º da nova Lei, cabendo 
atualmente tal competência à Assembleia Municipal, conforme disposto na alínea j) do 
n.º1 do art.º 25.º do referido anexo (Deliberar sobre as formas de apoio às freguesias 
no quadro da promoção e salvaguarda articulada dos interesses próprios das 
populações).----------------------------------------------------------------------------------   
------Neste sentido, compete à Câmara Municipal, apresentar proposta à Assembleia 
Municipal para que esta delibera sobre a forma de apoio às freguesias e Uniões de 
Freguesias em causa, conforme previsto na alínea c) do n.º 1 do art.º 33.º do anexo I 
à citada Lei 75/2013, de 12 de setembro, pelo que se remete a V.ª Ex.ª para 
aprovação da Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal, nos termos do 
disposto na alínea j) do n.º1 do art.º 25.º do referido anexo I, a minuta de adenda ao 
contrato programa n.º 11/2015 celebrado com a União das Freguesias de Côja e Barril 
de Alva, o qual foi aprovado Câmara Municipal em sua reunião de 17 de fevereiro de 
2015, no montante de 22.909,25€ (vinte e dois mil novecentos e nove euros e vinte e 
cinco cêntimos), com o objeto de apoio à execução dos trabalhos de “Reparação da 
rua Luís Gouveia, no Barril de Alva, Execução de pavimento em asfalto betuminoso na 
rua que liga o Mercado Velho à Coutada, Regularização de pavimento em cubo de 
granito na zona do Mercado Velho e Execução de pavimento em asfalto betuminoso na 
rua que liga Outeiro às Covadas de Baixo, Execução de muro de suporte na estrada do 
Vale do Carro/Esculca)”.  Em 20 de fevereiro de 2018 foi aprovado em reunião de 
Câmara Municipal adenda ao referido contrato com o objeto “Reparação da rua Luís 
Gouveia, no Barril de Alva, Execução de pavimento em asfalto betuminoso na rua que 
liga o Mercado Velho à Coutada, Regularização de pavimento em cubo de granito na 
zona do Mercado Velho, Execução de muro de suporte na estrada do Vale do 
Carro/Esculca e remodelação da esplanada pública na Praça Dr. Alberto do Vale”.------   
------Anexo minuta da adenda ao contrato programa n.º 11/2015, cujo objeto será  
“Reparação da rua Luís Gouveia, no Barril de Alva, Execução de pavimento em asfalto 
betuminoso na rua que liga o Mercado Velho à Coutada, Regularização de pavimento 
em cubo de granito na zona do Mercado Velho e remodelação da esplanada pública na 
Praça Dr. Alberto do Vale)”.----------------------------------------------------------------- 
------À Consideração Superior,-------------------------------------------------------------- 

------Despacho do Senhor Presidente da Câmara, Dr. Luis Paulo Costa, datado 
de 01.06.2018: “À Reunião de Câmara”.---------------------------------------------- 
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------A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a Adenda ao Contrato 
Programa nº 11/2018, celebrado com a União das Freguesias de Côja e Barril de Alva, 
nos termos da informação supra, e enviar o assunto para votação da Assembleia 
Municipal.-------------------------------------------------------------------------------------- 

------Mais se deliberou, por unanimidade, aprovar a presente deliberação em minuta, 
no final da reunião, nos termos do número três do quinquagésimo sétimo artigo da lei 
nº setenta e cinco/dois mil e treze de doze de Setembro.--------------------------------- 
 
 
------VIGÉSIMO QUARTO: Adenda ao Contrato Programa nº 31/2016, 
celebrado com a União das Freguesias de Côja e Barril de Alva (aprovado em 
reunião de Câmara de 14/06/2016) – Envio para aprovação da Assembleia Municipal.- 

------Presente um exemplar da Adenda ao Contrato Programa nº 31/2018, celebrado 
com a União das Freguesias de Côja e Barril de Alva, que se dá por reproduzido, para 
todos os efeitos legais, e da qual se anexa cópia à acta.---------------------------------- 

------Presente ainda a informação INF/DAGF/139, datada de 30/05/2018, da técnica 
superior Paula Duarte, cujo teor se transcreve na íntegra, para todos os efeitos 
legais:----------------------------------------------------------------------------------------- 

------Exmo. Senhor Presidente,-------------------------------------------------------------  
------Em coerência com o solicitado e face ao disposto no anexo I à Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, que veio aprovar o novo regime jurídico da transferência de 
competências do Estado para as autarquias locais, a competência para deliberar sobre 
a forma de apoio às freguesias, que na anterior lei, no seu art.º 64.º, n.º6, alínea b) 
era competência da Câmara Municipal não se encontra atualmente elencada nas 
atuais competências atribuídas à Câmara Municipal - art.º 33.º da nova Lei, cabendo 
atualmente tal competência à Assembleia Municipal, conforme disposto na alínea j) do 
n.º1 do art.º 25.º do referido anexo (Deliberar sobre as formas de apoio às freguesias 
no quadro da promoção e salvaguarda articulada dos interesses próprios das 
populações).----------------------------------------------------------------------------------   
------Neste sentido, compete à Câmara Municipal, apresentar proposta à Assembleia 
Municipal para que esta delibera sobre a forma de apoio às freguesias e Uniões de 
Freguesias em causa, conforme previsto na alínea c) do n.º 1 do art.º 33.º do anexo I 
à citada Lei 75/2013, de 12 de setembro, pelo que se remete a V.ª Ex.ª para 
aprovação da Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal, nos termos do 
disposto na alínea j) do n.º1 do art.º 25.º do referido anexo I, a minuta de adenda ao 
contrato programa n.º 31/2016 celebrado com a União das Freguesias de Côja e Barril 
de Alva, o qual foi aprovado Câmara Municipal em sua reunião de 14 de junho de 
2016, no montante de 21.000,00€ (vinte e um mil euros), com o objeto de apoio à 
execução dos trabalhos de “Prolongamento do Parque do Prado até à Foz da Ribeira 
da Mata”.-------------------------------------------------------------------------------------  
------Anexo minuta da adenda ao contrato programa n.º 31/2016, cujo objeto será 
“Prolongamento do Parque do Prado até à Foz da Ribeira da Mata e remodelação da 
Travessa da Forca”.-------------------------------------------------------------------------- 
------À Consideração Superior,-------------------------------------------------------------- 
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------Despacho do Senhor Presidente da Câmara, Dr. Luis Paulo Costa, datado 
de 01.06.2018: “À Reunião de Câmara”.---------------------------------------------- 

------A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a Adenda ao Contrato 
Programa nº 31/2018, celebrado com a União das Freguesias de Côja e Barril de Alva, 
nos termos da informação supra, e enviar o assunto para votação da Assembleia 
Municipal.-------------------------------------------------------------------------------------- 

------Mais se deliberou, por unanimidade, aprovar a presente deliberação em minuta, 
no final da reunião, nos termos do número três do quinquagésimo sétimo artigo da lei 
nº setenta e cinco/dois mil e treze de doze de Setembro.--------------------------------- 
 
 
------VIGÉSIMO QUINTO: Celebração de Contrato-Programa com a União das 
Freguesias de Cerdeira e Moura da Serra, com vista a comparticipar 
financeiramente a aquisição de viatura equipada com kit de primeira intervenção, a 
adquirir pela União das Freguesias.---------------------------------------------------------- 

------Presente um exemplar do Contrato Programa em apreço, que se dá por 
reproduzido, para todos os efeitos legais, e do qual se anexa cópia à acta.-------------- 

------Presente ainda a informação INF/DAGF/138, datada de 30/05/2018, da técnica 
superior Paula Duarte, cujo teor se transcreve na íntegra, para todos os efeitos 
legais:----------------------------------------------------------------------------------------- 

------Exmo. Senhor Presidente,-------------------------------------------------------------  
------Em coerência com o solicitado por V.ª Ex.ª e face ao disposto no anexo I à Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, que veio aprovar o novo regime jurídico da 
transferência de competências do Estado para as autarquias locais, a competência 
para deliberar sobre a forma de apoio às freguesias, que na anterior lei, no seu art.º 
64.º, n.º6, alínea b) era competência da Câmara Municipal não se encontra 
atualmente elencada nas atuais competências atribuídas à Câmara Municipal - art.º 
33.º da nova Lei, cabendo atualmente tal competência à Assembleia Municipal, 
conforme disposto na alínea j) do n.º1 do art.º 25.º do referido anexo (Deliberar 
sobre as formas de apoio às freguesias no quadro da promoção e salvaguarda 
articulada dos interesses próprios das populações).---------------------------------------   
------Neste sentido, compete à Câmara Municipal, apresentar proposta à Assembleia 
Municipal para que esta delibera sobre a forma de apoio às freguesias e Uniões de 
Freguesias em causa, conforme previsto na alínea ccc) do n.º 1 do art.º 33.º do anexo 
I à citada Lei 75/2013, de 12 de setembro, pelo que se remete a V.ª Ex.ª para 
aprovação da Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal, nos termos do 
disposto na alínea j) do n.º1 do art.º 25.º do referido anexo I, minuta do protocolo de 
cooperação (contrato programa) a celebrar com a União das Freguesias de Cerdeira e 
Moura da Serra, com vista à comparticipação financeira para aquisição de viatura no 
valor de5.000,00€, para a qual existe, dotação disponível no orçamento municipal na 
rúbrica 08050102 – Freguesias, conforme informação de cabimento que se anexa a 
que corresponde o número sequencial 19549 datado de 30 de maio de 2018, 
contendo as cláusulas que nele deverão ficar consignadas, destacando-se, pela sua 
importância, as seguintes:-------------------------------------------------------------------  
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• Objeto e Valor das comparticipações: - União das Freguesias de Cerdeira e Moura da 
Serra: “Aquisição de viatura com Kit de primeira intervenção”: 5.000,00€ (cinco mil 
euros);---------------------------------------------------------------------------------------- 
• Prazo de Vigência: Data da Assinatura do contrato até ao cumprimento das 
obrigações de ambas as partes;-------------------------------------------------------------  
• Pagamento:---------------------------------------------------------------------------------    
------1 Prestação, 30 (trinta) dias após a assinatura dos contratos-----------------------   
• Prazo de cumprimento: -30 dias----------------------------------------------------------  
• Incumprimento: A falta de cumprimento dos contratos implica a devolução dos 
montantes atribuídos;------------------------------------------------------------------------  
• Acompanhamento e controlo: O acompanhamento e controlo do cumprimento dos 
contratos é feito pela Câmara Municipal, assistindo-lhe o direito de fiscalizar as suas 
execuções.------------------------------------------------------------------------------------                        
------Anexo minuta do contrato programa-------------------------------------------------- 
------À Consideração Superior,-------------------------------------------------------------- 

------Despacho do Senhor Presidente da Câmara, Dr. Luis Paulo Costa, datado 
de 01.06.2018: “À Reunião de Câmara”.---------------------------------------------- 

------O Senhor Presidente explicou que “relativamente à aquisição de carrinhas a 
prática que vem sendo seguida é financiar 50% do custo de aquisição, até ao limite de 
5 mil euros; a proposta é de atribuição de 5 mil euros.”---------------------------------- 

------A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar o contrato programa 
com a União das Freguesias de Cerdeira e Moura da Serra, nos termos da informação 
supra, e enviar o assunto para deliberação da Assembleia Municipal.--------------------  

------Mais se deliberou, por unanimidade, aprovar a presente deliberação em minuta, 
no final da reunião, nos termos do número três do quinquagésimo sétimo artigo da lei 
nº setenta e cinco/dois mil e treze de doze de Setembro.--------------------------------- 
 
 

------O Senhor Presidente propôs que os pontos VIGÉSIMO SEXTO ao 
TRIGÉSIMO QUARTO fossem votados em conjunto, tendo a Câmara aceite a 
proposta.------------------------------------------------------------------------------------ 

------Presente a informação INF/DAGF/137, datada de 30/05/2018, da técnica 
superior Paula Duarte, cujo teor se transcreve na íntegra, para todos os efeitos 
legais:----------------------------------------------------------------------------------------- 

------Exmo. Senhor Presidente,-------------------------------------------------------------  
------Em coerência com o solicitado por V.ª Ex.ª e face ao disposto no anexo I à Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, que veio aprovar o novo regime jurídico da 
transferência de competências do Estado para as autarquias locais, a competência 
para deliberar sobre a forma de apoio às freguesias, que na anterior lei, no seu art.º 
64.º, n.º6, alínea b) era competência da Câmara Municipal não se encontra 
atualmente elencada nas atuais competências atribuídas à Câmara Municipal - art.º 
33.º da nova Lei, cabendo atualmente tal competência à Assembleia Municipal, 
conforme disposto na alínea j) do n.º1 do art.º 25.º do referido anexo (Deliberar 
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sobre as formas de apoio às freguesias no quadro da promoção e salvaguarda 
articulada dos interesses próprios das populações).---------------------------------------   
------Neste sentido, compete à Câmara Municipal, apresentar proposta à Assembleia 
Municipal para que esta delibera sobre a forma de apoio às freguesias e Uniões de 
Freguesias em causa, conforme previsto na alínea c) do n.º  1 do art.º  33.º  do 
anexo I à citada Lei 75/2013, de 12 de setembro,  pelo que se remete a V.ª  Ex.ª  
para aprovação da Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal, nos 
termos do disposto na alínea j) do n.º1 do art.º  25.º  do referido anexo I,  minuta do 
protocolo de cooperação (contrato programa) a celebrar com as Freguesias de 
Folques, Piódão, Pomares, Pombeiro da Beira, S. Martinho da Cortiça, e Uniões de 
Freguesias de Cepos e Teixeira, Cerdeira e Moura da Serra, Côja e Barril de Alva e Vila  
Cova de Alva e Anseriz, com vista à comparticipação financeira na execução de 
diversos trabalhos, no valor de 130.150,00€, para a qual existe, nesta data, dotação 
disponível de 10% no orçamento municipal na rubrica 08050102 – Freguesias, 
conforme informação de cabimento que se anexa a que corresponde o número 
sequencial 19548 datado de 30 de maio de  2018, contendo as cláusulas que nele 
deverão ficar consignadas, destacando-se, pela sua importância, as seguintes:---------  
• Objeto e Valor das comparticipações:-----------------------------------------------------  
- Freguesia de Folques: “Recuperação do Jardim S. António, em Folques, e 
pavimentação da Rua do Outeiro, no Salgueiro”: 10.000,00€ (dez mil euros);----------  
- Freguesia de Piódão: “Reconstrução do edifício da cantina, balneários e áreas 
envolventes à antiga escola-2ª fase”: 20.000,00€ (vinte mil euros);---------------------  
- Freguesia de Pomares; “Calçada do Outeiro e reabilitação do Largo da Sociedade de 
Melhoramentos de Pomares”: 10.000,00€ (dez mil euros);-------------------------------   
- Freguesia de Pombeiro da Beira:” Calcetamento da Rua da Difróia e arranjo da 
valeta e serventias, em Pombeiro da Beira, e arranjo de valetas e serventia na rua do 
Chafariz, na Lomba”: 10.000,00€ (dez mil euros);----------------------------------------  
- Freguesia de São Martinho da Cortiça: “Construção de muro para futuro alargamento 
da Rua da Escola das Pombeiras”: 13.000,00€ (treze mil euros);------------------------  
- União de Freguesias de Cepos e Teixeira: “Cobertura dos edifícios de apoio ao 
Parque de Campismo de Chãs da Cabeça”: 4.000,00€ (quatro mil euros);--------------  
- União de Freguesias de Cerdeira e Moura da Serra: “Colocação de paralelos na rua, 
muro de suporte, junto ao Parque de Merendas”: 26.150,00€ (vinte e seis mil cento e 
cinquenta euros);----------------------------------------------------------------------------  
- União de Freguesias de Côja e Barril de Alva: “Animação de verão e intervenção na 
Praia Fluvial - acessibilidade a pessoas com mobilidade condicionada/reduzida”: 
32.000,00€ (trinta e dois mil euros);-------------------------------------------------------  
- União de Freguesias de Vila Cova de Alva e Anseriz: “Intervenção na Praia Fluvial”: 
5.000,00€ (cinco mil euros).---------------------------------------------------------------- 
• Prazo de Vigência:-------------------------------------------------------------------------  
------Data da Assinatura do contrato até ao cumprimento das obrigações de ambas as 
partes;----------------------------------------------------------------------------------------  
• Pagamento:---------------------------------------------------------------------------------          
------2ªs Prestações: 1.ª Prestação, no valor de 50%, até 30 (trinta) dias após a 
assinatura dos contratos e a 2.ª Prestação, no valor de 50%, aquando o cumprimento 
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total do objeto dos contratos e apresentação da documentação comprovativa da 
realização da despesa.-----------------------------------------------------------------------  
• Prazo de cumprimento: - 180 dias--------------------------------------------------------  
• Incumprimento:----------------------------------------------------------------------------  
------A falta de cumprimento dos contratos implica a devolução dos montantes 
atribuídos;------------------------------------------------------------------------------------  
• Acompanhamento e controlo:-------------------------------------------------------------  
------O acompanhamento e controlo do cumprimento dos contratos é feito pela 
Câmara Municipal, assistindo-lhe o direito de fiscalizar as suas execuções.--------------                     
------Anexo minuta dos contratos programa.-----------------------------------------------  
------À Consideração Superior,-------------------------------------------------------------- 

------Despacho do Senhor Presidente da Câmara, Dr. Luis Paulo Costa, datado 
de 01.06.2018: “À Reunião de Câmara”.---------------------------------------------- 
 
 
------VIGÉSIMO SEXTO: Celebração de Contrato-Programa com a Freguesia de 
Folques, com vista a comparticipar financeiramente a recuperação do Jardim S. 
António, em Folques e pavimentação da Rua do Outeiro no Salgueiro, a realizar pela 
Junta de Freguesia.--------------------------------------------------------------------------- 

------A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar o Contrato Programa 
em apreço, com a Junta de Freguesia de Folques, nos termos da informação supra.-- 

------Deliberou-se ainda, por unanimidade, submeter o assunto à aprovação da 
Assembleia Municipal.------------------------------------------------------------------------ 

------Mais se deliberou, por unanimidade, aprovar a presente deliberação em minuta, 
no final da reunião, nos termos do número três do quinquagésimo sétimo artigo da lei 
nº setenta e cinco/dois mil e treze de doze de Setembro.--------------------------------- 
 
 
------VIGÉSIMO SÉTIMO: Celebração de Contrato-Programa com a Freguesia 
de Piódão, com vista a comparticipar financeiramente as obras de reconstrução do 
edifício da cantina, balneários e áreas envolventes à antiga Escola (2ª fase), a realizar 
pela Junta de Freguesia.---------------------------------------------------------------------- 

------A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar o Contrato Programa 
em apreço, com a Junta de Freguesia de Piódão, nos termos da informação supra.-- 

------Deliberou-se ainda, por unanimidade, submeter o assunto à aprovação da 
Assembleia Municipal.------------------------------------------------------------------------ 

------Mais se deliberou, por unanimidade, aprovar a presente deliberação em minuta, 
no final da reunião, nos termos do número três do quinquagésimo sétimo artigo da lei 
nº setenta e cinco/dois mil e treze de doze de Setembro.--------------------------------- 
 
 
------VIGÉSIMO OITAVO: Celebração de Contrato-Programa com a Freguesia 
de Pomares, com vista a comparticipar financeiramente as obras de beneficiação na 
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Calçada do Outeiro e reabilitação do Largo da Sociedade de Melhoramentos de 
Pomares, a realizar pela Junta de Freguesia.------------------------------------------------ 

------A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar o Contrato Programa 
em apreço, com a Junta de Freguesia de Pomares, nos termos da informação supra.-- 

------Deliberou-se ainda, por unanimidade, submeter o assunto à aprovação da 
Assembleia Municipal.------------------------------------------------------------------------ 

------Mais se deliberou, por unanimidade, aprovar a presente deliberação em minuta, 
no final da reunião, nos termos do número três do quinquagésimo sétimo artigo da lei 
nº setenta e cinco/dois mil e treze de doze de Setembro.--------------------------------- 
 
 
------VIGÉSIMO NONO: Celebração de Contrato-Programa com a Freguesia de 
Pombeiro da Beira, com vista a comparticipar financeiramente as obras de 
calcetamentos da Rua da Difróia e arranjo da valeta e serventias, em  Pombeiro da 
Beira e arranjo de valetas e serventia na Rua do Chafariz, na Lomba a realizar pela 
Junta de Freguesia.--------------------------------------------------------------------------- 

------A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar o Contrato Programa 
em apreço, com a Junta de Freguesia de Pombeiro da Beira, nos termos da 
informação supra.---------------------------------------------------------------------------- 

------Deliberou-se ainda, por unanimidade, submeter o assunto à aprovação da 
Assembleia Municipal.------------------------------------------------------------------------ 

------Mais se deliberou, por unanimidade, aprovar a presente deliberação em minuta, 
no final da reunião, nos termos do número três do quinquagésimo sétimo artigo da lei 
nº setenta e cinco/dois mil e treze de doze de Setembro.--------------------------------- 
 
 
------TRIGÉSIMO: Celebração de Contrato-Programa com a Freguesia de S. 
Martinho da Cortiça, com vista a comparticipar financeiramente as construção de 
muro para futuro alargamento da Rua da Escola das Pombeiras, a realizar pela Junta 
de Freguesia.---------------------------------------------------------------------------------- 

------A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar o Contrato Programa 
em apreço, com a Junta de Freguesia de S. Martinho da Cortiça, nos termos da 
informação supra.---------------------------------------------------------------------------- 

------Deliberou-se ainda, por unanimidade, submeter o assunto à aprovação da 
Assembleia Municipal.------------------------------------------------------------------------ 

------Mais se deliberou, por unanimidade, aprovar a presente deliberação em minuta, 
no final da reunião, nos termos do número três do quinquagésimo sétimo artigo da lei 
nº setenta e cinco/dois mil e treze de doze de Setembro.--------------------------------- 
 
 
------TRIGÉSIMO PRIMEIRO: Celebração de Contrato-Programa com a União 
das Freguesias de Cepos e Teixeira, com vista a comparticipar financeiramente a 
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cobertura dos edifícios de apoio ao Parque de Campismo de Chãs da Cabeça, a realizar 
pela União de Freguesias.-------------------------------------------------------------------- 

------A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar o Contrato Programa 
em apreço, com a União das Freguesias de Cepos e Teixeira, nos termos da 
informação supra.---------------------------------------------------------------------------- 

------Deliberou-se ainda, por unanimidade, submeter o assunto à aprovação da 
Assembleia Municipal.------------------------------------------------------------------------ 

------Mais se deliberou, por unanimidade, aprovar a presente deliberação em minuta, 
no final da reunião, nos termos do número três do quinquagésimo sétimo artigo da lei 
nº setenta e cinco/dois mil e treze de doze de Setembro.--------------------------------- 
 
 
------TRIGÉSIMO SEGUNDO: Celebração de Contrato-Programa com a União 
das Freguesias de Cerdeira e Moura da Serra, com vista a comparticipar 
financeiramente a colocação de paralelos na Rua da Costa, em Cerdeira e reconstrução 
do muro de suporte junto ao Parque das Merendas, a realizar pela União de 
Freguesias.------------------------------------------------------------------------------------ 

------A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar o Contrato Programa 
em apreço, com a União das Freguesias de Cerdeira e Moura da Serra, nos termos da 
informação supra.---------------------------------------------------------------------------- 

------Deliberou-se ainda, por unanimidade, submeter o assunto à aprovação da 
Assembleia Municipal.------------------------------------------------------------------------ 

------Mais se deliberou, por unanimidade, aprovar a presente deliberação em minuta, 
no final da reunião, nos termos do número três do quinquagésimo sétimo artigo da lei 
nº setenta e cinco/dois mil e treze de doze de Setembro.--------------------------------- 
 
 
------TRIGÉSIMO TERCEIRO: Celebração de Contrato-Programa com a União 
das Freguesias de Côja e Barril de Alva, com vista a comparticipar financeiramente 
a animação de verão e a intervenção na Praia Fluvial – acessibilidade a pessoas com 
mobilidade condicionada/ reduzida, a realizar pela União de Freguesias.----------------- 

------A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar o Contrato Programa 
em apreço, com a União das Freguesias de Côja e Barril de Alva, nos termos da 
informação supra.---------------------------------------------------------------------------- 

------Deliberou-se ainda, por unanimidade, submeter o assunto à aprovação da 
Assembleia Municipal.------------------------------------------------------------------------ 

------Mais se deliberou, por unanimidade, aprovar a presente deliberação em minuta, 
no final da reunião, nos termos do número três do quinquagésimo sétimo artigo da lei 
nº setenta e cinco/dois mil e treze de doze de Setembro.--------------------------------- 
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------TRIGÉSIMO QUARTO: Celebração de Contrato-Programa com a União das 
Freguesias de Vila Cova de Alva e Anseriz, com vista a comparticipar 
financeiramente a intervenção na Praia Fluvial, a realizar pela União de Freguesias.---- 

------A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar o Contrato Programa 
em apreço, com a União das Freguesias de Vila Cova de Alva e Anseriz, nos termos da 
informação supra.---------------------------------------------------------------------------- 

------Deliberou-se ainda, por unanimidade, submeter o assunto à aprovação da 
Assembleia Municipal.------------------------------------------------------------------------ 

------Mais se deliberou, por unanimidade, aprovar a presente deliberação em minuta, 
no final da reunião, nos termos do número três do quinquagésimo sétimo artigo da lei 
nº setenta e cinco/dois mil e treze de doze de Setembro.--------------------------------- 
 
 

Cap í tu lo  Quar to 

Expediente   

 
------PRIMEIRO: Da Caixa Geral de Aposentações, com sede em Lisboa, ofício a 
comunicar o reconhecimento da aposentação do Assistente Operacional, Albino Miguel 
Conceição Domingos, com efeitos a 30.04.2018.------------------------------------------ 

------O Executivo tomou conhecimento da aposentação e deliberou, por unanimidade, 
desejar as maiores felicidades ao Senhor Albino Miguel Conceição Domingos, na sua 
nova condição de aposentado e que esta nova fase da sua vida seja desfrutada com 
saúde e sorte.-------------------------------------------------------------------------------- 
 
 
------SEGUNDO: Da Caixa Geral de Aposentações, com sede em Lisboa, ofício a 
comunicar o reconhecimento da aposentação do Assistente Operacional, António 
Nunes Silva, com efeitos a 10.05.2018.---------------------------------------------------- 

------O Executivo tomou conhecimento da aposentação e deliberou, por unanimidade, 
desejar as maiores felicidades ao Senhor António Nunes Silva, na sua nova condição 
de aposentado e que esta nova fase da sua vida seja desfrutada com saúde e sorte.-- 
 
 
------TERCEIRO: Da Arte-Via Cooperativa, Artística e Editorial, com sede na 
Lousã, a solicitar apoio financeiro para a participação no Festival Literário Palavras de 
Fogo.------------------------------------------------------------------------------------------ 

------Presente a informação INF/DDES/152, datada de 23/05/2018, da técnica superior 
Ana Filipa Travassos, cujo teor se transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:-- 

------Exmo. Sr. Presidente:------------------------------------------------------------------ 
------Relativamente ao assunto supra mencionado e, após análise da documentação 
entregue, cumpre-me informar a V. Exa. o seguinte:-------------------------------------- 



 
 
 
 
 
 
 
 

M U N I C Í P I O  D E  A R G A N I L  
CÂMARA MUNICIPAL  

 

  
RR ee uu nn ii ãã oo   dd ee   CC ââ mm aa rr aa   dd ee   00 55   dd ee   JJ uu nn hh oo   dd ee   22 00 11 88  

45

------Verifica-se que a entidade requerente cumpre com os requisitos de acesso 
fixados no referido artigo 3.º do Regulamento Municipal para a Concessão de 
Benefícios Públicos, conforme documentação em anexo.-----------------------------------  
------Nestes termos, considerando que se encontra autorizado superiormente conceder 
o valor de 2.000,00€ (dois mil euros) à Associação supracitada pela participação na 
atividade de interesse municipal, Festival Literário Palavras de Fogo, a desenvolver 
entre os dias 15 e 18 de junho, proponho o encaminhamento deste pedido à próxima 
reunião de Câmara para deliberação, uma vez que, nos termos do artigo 42.º do 
Regulamento, sob condição e eficácia, todos os apoios ficam condicionados ao 
expresso deferimento da Câmara Municipal.------------------------------------------------ 
------A presente informação foi anteriormente encaminhada à subunidade financeira 
para cabimento e compromisso, cujos respetivos documentos se encontram anexados. 
Remeto em anexo a minha declaração de inexistência de interesses relativamente a 
esta candidatura.----------------------------------------------------------------------------- 
------À Consideração Superior,--------------------------------------------------------------- 

------Despacho da Senhora Vice-Presidente da Câmara, Dr.ª Paula Dinis, 
datado de 30.05.2018: “À Reunião de Câmara”.-------------------------------------- 

------O Senhor Presidente explicou que “é uma iniciativa que decorre com o 
envolvimento de vários municípios da zona do Pinhal Interior Norte; a nossa proposta 
é de assumir a comparticipação deste festival com o apoio de 2 mil euros. Aquilo que 
é assumido por esta cooperativa é tudo aquilo que tem a ver com a despesa logística 
de viagens, de alimentação dos escritores e também a promoção de eventos literários 
em todos os municípios que estão associados ao projecto. No caso de Arganil estarão 
presentes um escritor chinês, Yao Feng, o escritor português José Luis Peixoto e o 
Senhor Prabda Yoon”.------------------------------------------------------------------------ 

------Teve a palavra a Senhora Vice-Presidente referindo que “o dia dedicado a 
Arganil será domingo, dia 17, em que teremos a presença desses escritores, numa 
conversa; estará também a Dr.ª Filomena Amaral, que servirá como moderadora e 
interlocutora, que é a presidente da Arte-Via e é a grande dinamizadora deste evento, 
que começou a encetar contactos em Dezembro de 2017. Iremos levar os livros, 
poesia, a leitura, a diferentes localidades e isto envolve 11 concelhos; aqui em Arganil 
teremos o nosso festival à noite, domingo dia 17. De salientar a importância deste 
festival, que terá a presença do Senhor Presidente da República na cerimónia 
inaugural, no sábado, em Castanheira de Pêra.”-------------------------------------------  

------A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, atribuir um apoio financeiro à  
Arte-Via Cooperativa, Artística e Editorial, no valor de 2.000,00€ (dois mil euros), pela 
participação no Festival Literário Palavras de Fogo, a desenvolver entre os dias 15 e 
18 de Junho de 2018.------------------------------------------------------------------------ 

------Mais se deliberou, por unanimidade, aprovar a presente deliberação em minuta, 
no final da reunião, nos termos do número três do quinquagésimo sétimo artigo da lei 
nº setenta e cinco/dois mil e treze de doze de Setembro.--------------------------------- 
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------QUARTO: Do Agrupamento de Escolas de Arganil, com sede em Arganil, a 
solicitar o transporte de alunos para participarem no 12º Concurso Nacional de 
Leitura, que se realizou em Penacova. Ratificação do ato praticado pelo Senhor 
Presidente em 30 de Maio p.p., nos termos do nº 3 do art.º 35º da Lei nº 75/2013, de 
12 de Setembro.----------------------------------------------------------------------------- 

------Presente a informação INF/DDES/153, datada de 23/05/2018, da técnica superior 
Ana Filipa Travassos, cujo teor se transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:-- 

------Exmo. Sr. Presidente:------------------------------------------------------------------ 
------Relativamente ao assunto supra mencionado cujo pedido tem a referência de 
entrada EE/1181/2018 e, após análise da documentação entregue, cumpre-me 
informar a V. Exa. o seguinte:--------------------------------------------------------------- 
------Verifica-se que a entidade requerente cumpre com os requisitos de acesso 
fixados no referido artigo 3.º do Regulamento Municipal para a Concessão de 
Benefícios Públicos, conforme documentação em anexo.-----------------------------------  
------Nestes termos, considerando o pedido de transporte de um total de 7 pessoas 
para deslocação a Penacova, para a fase regional do Concurso Nacional de Leitura e 
que este transporte, de acordo com o orçamento anexo ao documento EE/1181/2018 e 
relacionado com esta informação, tem um valor total de: 82,20€, propõe-se o 
encaminhamento da presente informação à próxima reunião de Câmara para 
ratificação pois nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 35.º da Lei n.º 75/2013, de 
12/9, na sua atual redação, deverão ser submetido a ratificação da Câmara Municipal, 
uma vez que, nos termos do artigo 42.º do Regulamento, sob condição e eficácia, 
todos os apoios ficam condicionados ao seu expresso deferimento.-----------------------  
------Remeto ainda em anexo a minha declaração de inexistência de interesses 
relativamente a esta candidatura.----------------------------------------------------------- 
------À Consideração Superior,--------------------------------------------------------------- 

------Despacho do Senhor Presidente da Câmara, Dr. Luis Paulo Costa, datado 
de 30.05.2018: “À Reunião de Câmara para ratificação”.--------------------------- 

------A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, ratificar o ato praticado pelo 
Senhor Presidente em 30 de Maio p.p., nos termos do nº 3 do art.º 35º da Lei nº 
75/2013, de 12 de Setembro.--------------------------------------------------------------- 
 
 
------QUINTO: Da Fábrica da Igreja Paroquial de Arganil, com sede em Arganil, 
ofício a solicitar a atribuição de um subsídio para ajudar a custear as despesas 
inerentes à requalificação do Santuário do Mont’Alto.------------------------------------ 

------Presente a informação INF/DAGF/130, datada de 28/05/2018, do técnico superior 
Alfredo Costa, cujo teor se transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:---------- 

------Exmo. Sr. Presidente,------------------------------------------------------------------ 
------A Fábrica da Igreja de Arganil solicitou apoio para ajudar a custear as despesas 
relativas às obras de requalificação do Santuário do Mont'Alto.--------------------------- 
------Tendo o pedido sido analisado e cumprindo o explanado no Regulamento 
Municipal para a Concessão de Benefícios Públicos, venho pela presente propor a 
atribuição de um apoio pontual no valor de 4.100,00€ (quatro mil e cem euros).-------- 
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------À Consideração Superior,--------------------------------------------------------------- 

------Despacho do Senhor Presidente da Câmara, Dr. Luis Paulo Costa, datado 
de 01.06.2018: “À Reunião de Câmara”.----------------------------------------------- 

------O Senhor Presidente explicou que “esta requalificação tem a ver com espaço 
público, de usufruto público, reconhecendo-se que é um espaço que tem visitação 
turística, a proposta que fazemos é de um apoio de 4.100,00€.”------------------------- 

------A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, atribuir um apoio financeiro à  
Fábrica da Igreja Paroquial de Arganil, no valor de 4.100,00€ (quatro mil e cem 
euros), para ajudar a custear as despesas inerentes à requalificação do Santuário do 
Mont’Alto.------------------------------------------------------------------------------------- 

------Mais se deliberou, por unanimidade, aprovar a presente deliberação em minuta, 
no final da reunião, nos termos do número três do quinquagésimo sétimo artigo da lei 
nº setenta e cinco/dois mil e treze de doze de Setembro.--------------------------------- 
 
 

Capítulo Quinto 

Requerimentos Diversos 
 
------PRIMEIRO: De Rafael Silva – Club Unipessoal, Lda, com sede na Av. Das 
Forças Armadas, em Arganil, a solicitar o alargamento do horário de funcionamento 
do seu estabelecimento de bebidas denominado Tutti Frutti Club, no dia 26 de Maio, 
das 04.00 horas até às 05.00 horas. Ratificação do ato praticado pelo Senhor 
Presidente em 25 de Maio p.p., nos termos do nº 3 do art.º 35º da Lei nº 75/2013, de 
12 de Setembro.----------------------------------------------------------------------------- 

------A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, ratificar o acto praticado pelo 
Senhor Presidente em 25 de Maio p.p., nos termos do nº 3 do art.º 35º da Lei nº 
75/2013, de 12 de Setembro.--------------------------------------------------------------- 
 
 

 
ENCERRAMENTO 

 
 
------E nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente declarou encerrada a reunião 
quando eram doze horas, para constar se lavrou a presente acta que eu, Odete 
Fernandes, redigi e vou assinar, junto do Senhor Presidente.----------------------------- 
 

____________________________________ 

 
 

___________________________________________ 
 


